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A 
representação da 
OABMT em face do 
Instituto de Educação 
(Insed) acerca de suposta 
irregularidade em curso 
de “auxiliar jurídico” 
gerou procedimento 
junto à Procuradoria 
da República em Mato 
Grosso que vai apurar os 
fatos. A informação foi 
recebida pela Seccional 
por meio de ofício em 
que o procurador da 
república, Antonio 
Morimoto Junior, 
informa a Notícia de Fato 

para apurar as denúncias.
A diretoria da OA-

BMT foi informada pela 
Comissão de Juizados 
Especiais em fevereiro 
deste ano da existência 
de propaganda veiculada 
em uma rádio de Cuiabá 
oferecendo aos cidadãos 
curso técnico de um ano 
para advogar sem cursar 
faculdade de Direito e 
estar inscrito na Ordem. 
Na representação junto 
ao Ministério Público 
Federal, alegou que o 
instituto induziu pessoas 
a erro. A Procurado-
ria Jurídica da Ordem 

anexou mídia digital com 
fotos de alunos e áudio 
de ligação telefônica 
solicitando informações 
das aulas. “Advogar sem 
estar habilitado é exercer 
ilegalmente a profissão 
e isso é crime, além 
de colocar pessoas em 
risco, pois, ao recorrer a 
esses supostos técnicos 
poderão ter prejuízos 
graves, seja patrimoniais 
ou mesmo relacionados 
a sua liberdade. Não 
admitimos esse tipo de 
prática em nosso Estado”, 
observou o presidente da 
OABMT, Maurício Aude. 

No despacho, o 
procurador da república 
destacou que no ende-
reço eletrônico do Insed 
“observa-se que a descri-
ção do curso confunde 
conceitos, utilizando-se 
equivocadamente dos 
termos jurídicos, levan-
do ao consumidor a ser 
ludibriado ao anunciar 
que o aluno estará apto 
a exercer funções pró-
prias da advocacia, com 
a prerrogativa de ‘atuar 
na justiça em vários tipos 
de ação, sem necessidade 
de ser assistido (ajuda-
do) por um profissional 

Operador do Direito ou 
Jurista, popularmente 
conhecido como Advo-
gado dentro dos princí-
pios da lei’”. A partir da 
denúncia da OABMT, 
o MPF descobriu ainda 
que é oferecido curso 
para suposto médico nos 
mesmos moldes. 

Na Notí-
cia de Fato nº 
1.20.000.000336/2015-
19, o procurador da 
república Antonio Mo-
rimoto Junior destacou 
ser assunto de interesse 
coletivo, podendo vir 
afetar toda a sociedade. 

Determinou a expedição 
de recomendação ao 
Instituto de Educação 
(Insed) para que, ime-
diatamente, abstenha-se 
de realizar qualquer tipo 
de publicidade dos cur-
sos “Jovem Advogado, 
e “Jovem Médico”, por 
qualquer meio de comu-
nicação; além da con-
versão em Procedimento 
Preparatório e expedição 
de ofício à OABMT, 
Conselho Regional de 
Medicina e de Farmácia 
pedindo apoio na fisca-
lização do cumprimento 
recomendação

Denúncia da OABMT gera 
investigação do MPF contra instituto

DIRETORIA
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A diretoria da 
OABMT e os 

presidentes das Subseções 
de Diamantino, Cáceres, 
Vila Rica, Várzea Grande, 
Paranatinga, Jaciara, Rondo-
nópolis e Primavera do Les-
te estiveram reunidos com 
o presidente do Tribunal de 
Justiça para apresentar de-
mandas de cada região.

Em Diamantino não 
há Tribunal do Júri e as ins-
talações do fórum são pre-
cárias. “A parte elétrica e hi-
dráulica está um caos. Fora 
isso, a comarca precisa de 
um complexo criminal com 
sala, cela, gabinete, escriva-
nia, entrada auxiliar para os 
detentos. Estamos apenas 
com dois magistrados e pre-
cisamos de mais um para 
ajudar nos trabalhos. São 
José do Rio Claro e Nobres 
estão na mesma situação”, 
informou o presidente da 
subseção, Gildo Capeleto.

Em Cáceres, o secre-
tário-geral adjunto, An-
dré Ovelar, destacou que a 
comarca, hoje, não conta 
com sala da OABMT. “Isso 
ocorreu após a reforma do 

fórum, ou seja, antes os ad-
vogados contavam com esse 
espaço. Pedimos que seja 
destinada novamente uma 
sala, pois agora o fórum está 
mais amplo. Outra reivin-
dicação é para que o TJMT 
adote medidas no sentido 
de agilizar o andamento dos 
processos no juizado espe-
cial”.

O presidente da Subse-
ção de Vila Rica, Rhandell 
Bedim, disse que em Por-
to Alegre do Norte (cidade 
abrangida pela subseção) 
há muitos processos, com 
distribuição de cerca de 
350 ações por mês para um 
único juiz. “Foi criada e até 
houve solenidade de insta-
lação de uma segunda vara, 
mas, administrativamente, 
nada existe. Queremos que 
ela seja efetivada, pois as 
audiências de instrução na 
primeira vara não são re-
alizadas há meses. A juíza 
não vence a quantidade de 
trabalho. Por isso, a sugestão 
da subseção é para que seja 
instalado um posto de aten-
dimento do juizado especial 
com juiz leigo na cidade de 

Confresa, o que reduziria a 
quantidade de processos em 
Porto Alegre do Norte”.

Outro ponto destacado 
pelo advogado versou sobre 
a deficiência na estrutura de 
internet na comarca. “Não 
há sinal de internet e os ad-
vogados estão indo para as 
audiências de instrução ‘no 
escuro’, pois não conseguem 
ter acesso aos autos. Nossa 
sugestão é para que estudem 
a possibilidade de disponi-
bilizarem computadores na 
sala de audiência a exemplo 
do que ocorre na justiça do 
trabalho, onde os advogados 
podem consultar o processo 
na hora”.

Em Várzea Grande, a 
presidente da subseção, Flá-
via Petersen, perguntou se 
existe algum procedimento 
para a criação de uma se-
gunda vara em Poconé. O 
juiz auxiliar da Presidência 
do TJMT Thiago Guerra in-
formou que há diversos pro-
cessos em andamento que 
tratam da criação de unida-
des judiciárias e alteração de 
competência, mas não sobe 
dizer sobre Poconé. Porém, 

garantiu que analisará a 
questão.

Flávia Petersen pe-
diu providências do TJMT 
quanto ao estacionamento 
do juizado especial do Jar-
dim Glória. “Não tem lugar 
para estacionar e os advo-
gados estão sendo multados 
por pararem em cima da 
calçada”, resumiu. Quanto 
ao juizado do Cristo Rei, fri-
sou que é imprescindível seu 
funcionamento também no 
período matutino.

Em Paranatinga, o 
presidente da subseção, 
Evandro Silva Salvador, re-
gistrou que a comarca tem 
déficit de pelo menos dois 
oficiais de justiça e que é pre-
ciso construir um estaciona-
mento na frente do fórum. 
Já o presidente da Subseção 
de Jaciara, Claudinez Junior, 
disse que há três varas, sen-
do que a segunda está sem 
juiz há 12 anos. “Pedimos, 
pelo menos, para manter os 
dois magistrados que lá atu-
am hoje. Além disso, peço 
para que o novo prédio do 
fórum seja inaugurado o 
mais rápido possível”.

Em Rondonópolis, 

a situação é a mesma. De 
acordo com o presidente da 
subseção, Ronaldo Alves, 
reformas precisam ser feitas 
na comarca, sendo neces-
sário instalar um elevador 
para portadores de neces-
sidades especiais e um ar 
condicionado. “Ainda, o es-
tacionamento interno para 
os servidores não conta com 
calçamento, ou seja, está na 
terra, quando chove é lama 
para todo lado”, destacou.

O advogado enfatizou 
ser necessária a instalação 
de um Protocolo Expresso 
na entrada do fórum, bem 
como informou que a situ-
ação mais preocupante é a 
falta de servidores e a Quin-
ta Vara (Juizado Especial). 
“Há mais de 15 mil pro-
cessos. Talvez a realização 
de um mutirão amenize o 
problema, pois alvarás e até 
remessas de recursos para a 
Turma Recursal Única estão 
há meses atrasados”.

Em Primavera do Les-
te, o presidente da subseção, 
Nelson Manoel Junior, re-
quereu atenção especial do 
presidente do TJMT quanto 
à construção do novo fórum 

da comarca, cujo terreno já 
foi doado.

Por fim, o presiden-
te da OABMT, Maurício 
Aude, reiterou o pedido 
para que o Judiciário revo-
gue a Resolução nº 4/2014, 
que dispõe sobre procedi-
mentos a serem adotados 
nas Varas de Fazenda Pú-
blica e no Juizado Espe-
cial da Fazenda Pública de 
Cuiabá para fins de reade-
quação do serviço forense. 
A resolução pede a obser-
vância dos advogados, de-
fensores públicos, promo-
tores e procuradores à Lei 
Federal nº 12.153/2009, 
principalmente no que 
tange à competência abso-
luta do Juizado da Fazenda 
Pública para julgar causas 
com valores de até 60 salá-
rios mínimos.

Na avaliação do pre-
sidente da Seccional, “a 
determinação prejudica a 
sociedade, os advogados e 
juízes de comarcas que não 
contam com Vara da Fazen-
da Pública, cujos processos 
serão remetidos aos juiza-
dos especiais, abarrotando-
-os ainda mais de processos”.

OABMT e presidentes de 
subseções se reúnem com TJMT

DIRETORIA
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A meta para 
as Seccio-

nais julgarem processos 
ético-disciplinares em 
Mato Grosso foi supera-
da além do estabelecido 
pelo Conselho Federal 
da OAB. A notícia foi 
apresentada pelo pre-
sidente do Tribunal de 
Ética e Disciplina da 
OABMT, João Batista 
Beneti, durante a reu-
nião de presidentes de 
Comissões Temáticas, 
coordenada pelo pre-
sidente da Seccional, 
Maurício Aude. “A meta 
era julgar os autos até 
2010 e já julgamos até 
2011. Temos feito um 
trabalho profícuo e con-
seguimos levar a cabo o 
compromisso de reduzir 
o número de processos 
éticos, que hoje soma 
cerca de 2300 a 2400. De 
qualquer forma, estamos 
à disposição dos colegas 
que precisarem fazer 
consultas”, observou Be-
neti, que apresentará o 
relatório detalhado du-
rante o 7º Encontro de 

Presidentes de TEDs em 
Brasília no dia 23 de ju-
nho.

Maurício Aude res-
saltou a importância da 
divulgação do trabalho 
do Tribunal de Ética de 
Mato Grosso para que os 
advogados e advogadas, 
os operadores do Di-
reito e a sociedade sai-
bam que a Ordem está 
atuando firmemente no 
julgamento dos colegas 
que descumprem o Esta-
tuto da Advocacia. “So-
mos todos voluntários 
no trabalho da OABMT 
e temos que divulgar. 
Apenas nesta gestão fo-
ram excluídos oito advo-
gados. Isso não nos traz 
satisfação alguma, mas 
é importante que todos 
saibam que estamos fa-
zendo o nosso papel”.

Multa contra advo-
gados - João Batista Be-
neti também relatou uma 
situação corriqueira em 
Cáceres em que juízes 
estão aplicando multas 
contra advogados quan-

do não comparecem às 
audiências ou por outros 
motivos e encaminham 
à Receita Federal para 
cobrança e também para 
o TED pedindo abertura 
de processo disciplinar.  
“Temos arquivado es-
ses pedidos e não temos 
aberto procedimento 
porque aos advogados 
não está sendo dada 
oportunidade de discu-
tir essa aplicação de pe-
nalidade. O magistrado 
não aceita qualquer jus-
tificativa e nem é com-
petência dele. Os profis-
sionais da advocacia têm 
direito a defesa. O mais 
surpreendente é que a 
Procuradoria, formada 
por advogados, tem soli-
citado ao juiz essa apli-
cação. Essa não é uma 
prática legal”. 

Maurício Aude des-
tacou que a OABMT, 
juntamente com a sua 
Procuradoria Jurídica e 
com o Tribunal de De-
fesa das Prerrogativas, 
buscarão uma solução 
para essa questão.

Meta de julgamentos de processos 
éticos foi superada em MT

DIRETORIA

A diretoria da 
OABMT foi 

cientificada de decisão da 
Corregedoria-Geral da 
Justiça para que fossem 
revogadas todas as portarias 
das 79 comarcas do Estado 
que limitassem o acesso 
de advogados e partes. A 
determinação decorreu de 
reclamação de um advogado 
de Vila Rica que buscou 
providências junto ao Tribunal 
de Defesa de Prerrogativas 
da OABMT, ao Tribunal de 
Justiça e também ao Conselho 
Nacional de Justiça. 

Célio Oliveira de Souza 
Júnior reclamou na CGJ-MT 
em face do Juízo da 2ª Vara 
da Comarca de Vila Rica 
relatando que, ao tentar retirar 
os autos a pedido de um colega, 
foi informado de que havia 
determinação expressa do 
magistrado para que não fosse 
permitida a carga, exceto para 
o profissional constituído pela 
parte. Célio Oliveira peticionou 
no processo lembrando que 
a negativa feria seu livre 
exercício profissional o que foi 
negado. Junto à Corregedoria, 
requereu a revogação da 
portaria que impunha vários 
atos para o atendimento do 
advogado ou parte. O fato se 
deu no final de 2014. 

No Pedido de 
Providências nº 143.2014, 
o juiz auxiliar da CGJ-MT, 
Antônio Peleja Júnior, deu 
parecer afirmando que a 
audiência entre o juiz e as 
partes deve ser pública, a 
portas abertas e a referida 
norma não poderia ir contra 
a Constituição Federal; ou 
contra leis federais como 
o Estatuto da Advocacia e 
da OAB e a Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional 
(Loman). Assim, sugeriu 
a revogação da Portaria 
nº 01/GAB/2013 e todas 
de igual teor no Estado, o 
que foi acatado pelo então 
desembargador corregedor 
Sebastião de Moraes Filho, em 

novembro de 2014. 
O advogado também 

registrou reclamação junto 
ao Conselho Nacional de 
Justiça que foi cientificado da 
decisão da CGJ. Em dezembro, 
a ministra relatora Nancy 
Andrighi determinou que 
fosse oficiada a Presidência 
do TJMT para, em 30 dias, 
informar sobre as providências 
tomadas para a revogação das 
portarias. Em janeiro de 2015, 
o advogado voltou a demandar 
a Corregedoria relatando 
dificuldades no cumprimento 
da decisão e demora em obter 
liminares e foi informado 
que foi revogada a Portaria 
nº 01/GA/2013. Conforme o 
advogado, o procedimento 
junto ao CNJ foi arquivado e, 
como não houve uma decisão 
definitiva, foi desarquivado 
e está concluso desde 12 de 
maio.

Acesso irrestrito – 
A limitação de acesso de 
advogados e advogadas a 
processos fere prerrogativas 
instituídas pela Lei Federal 
8.906/94, em especial as 
contidas no artigo 7º, onde o 
inciso XIII dispõe que é direito 
do advogado examinar em 
qualquer órgão dos Poderes 
Judiciário e Legislativo, ou 
da Administração Pública, 
autos mesmo sem procuração, 
quando não estejam em sigilo. O 
presidente da OABMT, Maurício 
Aude, destacou que “conforme 
reafirmamos, as prerrogativas 
não são privilégios da advocacia 
e sim garantias de que seus 
clientes serão defendidos 
com todos os instrumentos 
possíveis e legais. Esse direito 
à ampla defesa é uma garantia 
constitucional. Assim, 
alertamos para a importância 
dessa decisão de revogar todas 
as portarias que limitarem o 
acesso em prol da advocacia 
e colocamos a Ordem à 
disposição para colaborar com 
o que for necessário para cobrar 
seu cumprimento”.

Portarias não podem limitar acesso da advocacia



O presidente 
n a c i o n a l 

da OAB, Marcus Vini-
cius Furtado Coêlho, 
saudou a aprovação pela 
Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Ci-
dadania da Câmara, do 
Projeto de Lei 3962/12, 
que amplia as atividades 
privativas de advoca-
cia e tipifica o exercício 
ilegal da profissão de 
advogado. “As matérias 
ampliadas pela CCJ da 
Câmara que passarão a 
ser privativas da advo-
cacia, efetivam o prin-
cípio constitucional da 
indispensabilidade do 
advogado e reafirmam 
a compreensão de que 
sem advogado não há 
justiça nem Estado de 
Direito. Somente o ad-
vogado está autorizado 
constitucionalmente a 
defender interesses de 
terceiros perante órgãos 
públicos”. Atualmente, 
o Estatuto da Advoca-
cia (Lei 8.906/94) define 
como atividades privati-
vas de advocacia: a pos-
tulação a órgão do Poder 
Judiciário e aos juizados 

especiais; e as atividades 
de consultoria, assesso-
ria e direção jurídicas.

Pelo projeto, de au-
toria do deputado Ronal-
do Benedet (PMDB-SC), 
também serão atividades 
privativas da profissão: o 
assessoramento jurídico 
em contratos e acordos 
extrajudiciais; a defesa 
e o assessoramento ju-
rídico em sindicâncias 
e processos administra-
tivos disciplinares; e o 
assessoramento e a re-
presentação jurídica em 
procedimentos adminis-
trativos perante órgãos 
públicos e privados.

Punição - Para o 
exercício ilegal da pro-
fissão de advogado, o 
projeto sujeita o respon-
sável a multa de R$ 5 mil 
a R$ 100 mil. A propos-
ta também define como 
crime exercer profissão 
ou atividade econômica 
sem as exigências legais, 
o que seria o caso da 
advocacia nesses casos, 
com pena de reclusão, 
de um a cinco anos, e 
multa. Atualmente isso é 

apenas uma contraven-
ção, com pena de prisão 
de 15 dias a 3 meses, ou 
multa. A fiscalização, de 
acordo com a proposta, 
será feita pela Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB), que terá poder 
de polícia para aplicar 
aos responsáveis as pe-
nalidades previstas. 

O relator da pro-
posta, deputado Valte-
nir Pereira (PSB-MT), 
defendeu o texto, e 
disse que é preciso re-
almente atualizar as 
atribuições dos advo-
gados. “Somente aque-
les que têm inscrição 
nas seções da Ordem 
dos Advogados do 
Brasil podem atuar e 
se comportar como ad-
vogados, com as prer-
rogativas que a lei lhes 
faculta. E o exercício 
ilegal da advocacia não 
pode ser tratado apenas 
como contravenção pe-
nal”. A proposta segue 
agora para apreciação 
do plenário da Câmara 
dos Deputados. (CFO-
AB com informações 
da Agência Câmara)
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A OABMT 
enc ami-

nhou às 29 subseções 
adesivos e panfletos 
alusivos à Campanha 
de Valorização da Advo-
cacia, lançada no início 
deste ano. O objetivo é 
estimular a sociedade 
a contratar um profis-
sional do direito para 
buscar soluções para os 
conflitos do dia a dia. Os 
materiais também estão 
disponíveis para advogados 
e advogadas retirarem na 
sede e nas salas da Ordem 
localizadas nos órgãos pú-
blicos de Cuiabá. 

Para a diretoria da 
Ordem, “a campanha rea-
firma a indispensabilidade 
do advogado e da advogada 
na defesa dos interesses dos 
cidadãos. Sempre que as 
pessoas precisarem resolver 
alguma demanda judicial 
ou até mesmo extrajudicial, 
dependendo do caso, é fun-

damental que consultem 
um advogado ou advo-
gada antes de tomar uma 
decisão. A análise de uma 
situação com a presença 
de um profissional capa-
citado é sempre vantajosa 
para a pessoa tomar deter-
minada decisão”.

Os materiais envia-
dos observam a questão da 
igualdade de gêneros, ou 
seja, as peças publicitárias 
foram criadas para serem 
utilizadas em ambos os se-
xos: “Fica a dica: com advo-
gado sua vida descompli-

ca” ou “Fica a dica: 
com advogada sua 
vida descomplica” 
são exemplos de 
frases. A linguagem 
das peças publici-
tárias é coloquial 
para alcançar todos 
os públicos, em es-
pecial, o cidadão 
comum que não 
tem conhecimento 

jurídico. Um dos panfletos 
explica que “seja uma sim-
ples consulta, distribuição 
ou acompanhamento de 
processos, o profissional 
da advocacia buscará os 
melhores resultados para 
as suas questões, o que na 
maioria dos casos, você 
não conseguiria solucionar 
ou descomplicar sozinho”.

O presidente da OA-
BMT, Mauricio Aude, con-
vida todos os advogados 
e advogadas a se unirem 
nessa campanha. “Temos 
que mostrar à sociedade a 

importância de se contratar 
um profissional da advoca-
cia quando ingressar com 
demanda no Judiciário ou 
mesmo quando for deman-

dado judicialmente. Assim 
como se busca profissionais 
de outras áreas para cuidar 
da saúde, do patrimônio, 
o cidadão também precisa 

de advogados e advogadas 
para se defender, seja cível 
ou criminalmente, ou bus-
car a garantia de um direi-
to”, pontuou. 

A C o m i s s ã o 
de Consti-

tuição e Justiça da Câ-
mara dos Deputados 
aprovou, em caráter con-
clusivo, o Projeto de Lei 
5240/2013, do deputado 
Damião Feliciano (PDT-
-PB), que garante ao ad-
vogado o direito de tirar 
férias de 30 dias anuais 
sem que o prazo de pro-
cessos sob sua responsa-
bilidade continue corren-
do. A suspensão valerá 
para processos nos quais 
o advogado atue como 
único representante com 

procuração judicial. O 
texto segue para análise 
do Senado, exceto se hou-
ver recurso para que seja 
examinado antes pelo 
Plenário da Câmara.

O relator da pro-
posta, deputado Marcos 
Rogério (PDT-RO), fez 
apenas uma alteração no 
texto original para que o 
mesmo processo não te-
nha prazo suspenso mais 
de uma vez no período 
de um ano. “Essa é uma 
reivindicação justa dos 
advogados, que por terem 
processos diversos com 

prazos correndo ao mes-
mo tempo são privados 
de férias como qualquer 
trabalhador”. O projeto 
acrescenta dispositivos 
ao Estatuto da Advocacia 
(Lei 8.906/1994), deter-
minando que as férias se-
jam comunicadas à OAB 
com antecedência míni-
ma de 30 dias do seu iní-
cio. O recibo dessa comu-
nicação deve ser juntado 
ao processo judicial no 
caso da suspensão do pra-
zo de andamento. Com 
informações da Agência 
Câmara Notícias.

Câmara aprova suspensão de prazos 
processuais em férias de advogados

CCJ da Câmara aprova ampliação 
da atividade privativa da advocacia

Adesivos da Campanha de Valorização da 
Advocacia estão disponíveis em salas e subseções

DIRETORIA

O D e p a r t a -
mento de 

Controle e Arrecadação 
(DCA) do Tribunal de Justi-
ça de Mato Grosso (TJMT), 
em conformidade com a 
Portaria n.º 110/2015/SE-
FAZ/MT, informa que o 
valor da Unidade Padrão 
Fiscal (UPF/MT) para o 
mês de junho de 2015 passa 
a ser de R$ 113,08.

O valor da UPF/MT 
altera o recolhimento da 
Taxa Judiciária e influen-
cia na arrecadação do 
Foro Judicial do Poder Ju-
diciário, com base na Lei 
Complementar nº 261, 
de 18/12/2006, conforme 
segue:

§ 1o - Nas causas de 
valor inestimável e nas de 

até R$ 11.308,00 = cobra-
-se o valor mínimo de R$ 
113,08 (valor referente a 
uma UPF/MT em vigor).

§ 2o - Nas cau-
sas de valor acima de 
R$ 11.308,00 até R$ 
350.000,00 = cobra-se 1% 
(um por cento) do valor 
da causa.

§ 2o - Nas cau-
sas de valor excedente 
a R$ 350.000,00 até R$ 
3.650.000,00 = acrescen-
ta 0,5% (meio por cento) 
não podendo ultrapassar 
o valor de R$ 20.000,00 
(limite máximo permiti-
do para o recolhimento 
do valor da Taxa Judici-
ária).

 O valor da Taxa Ju-
diciária para as Cartas 

Precatórias passa a ser 
de R$ 38,56 (0,341 x R$ 
113,08).

A portaria foi publi-
cada no dia 26 de maio de 
2015 no Diário Oficial do 
Estado, que divulgou os 
coeficientes de atualiza-
ção monetária, aplicáveis 
aos débitos fiscais, bem 
como o valor atualizado 
da UPF.

O valor da Unida-
de Padrão Fiscal incide 
sobre o processamento 
de feitos em juízo, sobre 
a realização dos atos e 
sobre a prestação de ser-
viços. O cidadão carente 
é assistido pela gratuida-
de de justiça e não paga 
nem taxa nem custas ju-
diciais.

TJMT informa UPF 
referente a junho
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Representan-
tes da OAB-

MT, Comissão de Segu-
rança Pública e Tribunal 
de Defesa das Prerroga-
tivas fizeram uma visita 
de cortesia para a nova 
diretoria da Polícia Ju-
diciária Civil. Estavam o 
secretário-geral adjunto, 
Ulisses Rabaneda; o pre-
sidente da CSS, Almerin-
do Costa; o presidente e o 
vice-presidente do TDP, 
Luiz da Penha e Ademar 
Santana; a secretária-ad-
junta do tribunal Fabiane 
Battistetti; o delegado ge-
ral da Polícia Civil, Adria-
no Peralta Moraes, e sua 
equipe. 

Ulisses Rabaneda 
registrou que a OABMT 
sempre foi parceira da 
Polícia Civil. “Estivemos 
juntos em diversas ques-

tões de interesse comum, 
como a nomeação de no-
vos delegados para todo 
o Estado e manifestando 
contrariamente à possi-
bilidade de outro órgão, 
que não a Polícia Civil, la-
vrar termo circunstancia-
do. A OABMT e a Polícia 
Civil possuem interesses 
comuns visando a distri-
buição de justiça”. 

 O delegado com-
partilhou do mesmo en-
tendimento. “A Ordem é 
mesmo uma grande par-
ceira. Temos os mesmos 
ideais e essa visita muito 
nos agracia. Temos inú-
meros projetos e campa-
nhas em mente e gostarí-
amos de continuar com o 
apoio da OABMT”.

Rabaneda informou 
a existência do Comi-
tê Multi-institucional, 

formado por diversas 
entidades para discutir 
formas de melhorar os 
serviços prestados. “Nos-
sa sugestão é acrescentar 
uma cadeira para a Polí-
cia Civil poder debater 
assuntos de interesse da 
sociedade e da advocacia. 
Tenho sido defensor de 
um modelo diferente de 
se tratar a Polícia Judici-
ária, com a estruturação 
das delegacias e aumento 
de efetivo, possibilitando 
resposta rápida para essa 
avalanche de inquéritos 
que aguardam solução. 
Não adianta aumentar 
penas corporais se o me-
canismo de investigação 
não for adequado e efi-
caz”.

Almerindo Costa 
e Luiz da Penha desta-
caram que sempre pro-

curam “conversar antes 
com as instituições an-
tes de tomarmos medi-
das mais enérgicas, pois 
entendemos que o diá-
logo é a melhor maneira 
de resolvermos um pro-
blema”. Acrescentaram 
que há algumas situa-
ções dentro da estru-
tura da PJC que devem 
ser tratadas. “Tivemos 
um caso na Delegacia 
de Roubos e Furtos em 
que o delegado permi-
tiu a entrada do advo-
gado somente depois de 
ouvir o conduzido. Um 
absurdo isso ocorrer, 
até mesmo porque ele 
não está somente impe-
dindo o acesso de um 
profissional, mas, so-
bretudo, desrespeitando 
o direito da ampla de-
fesa e contraditório da 

pessoa”.
 A dire-

tora de Inte-
ligência, de-
legada Alana 
Cardoso, con-
siderou “de 
fundamental 
imp or t ânc i a 
que um ad-
vogado esteja 
junto de seu 
cliente, lutan-
do pela defesa 
dos direitos 
h u m a n o s ”. 

Informou que uma das 
ideias da PJC é imple-
mentar os Núcleos de 
Conciliação nos Juiza-
dos Especiais Crimi-
nais, como funciona em 
São Paulo, e perguntou 
qual o posicionamen-
to da OABMT sobre o 
caso. Ulisses Rabaneda 
respondeu que a Ordem 
vê a ideia como positi-

va. “À primeira vista, 
vejo a iniciativa com 
bons olhos, desde que 
a presença do advoga-
do seja imprescindível. 
Podemos aprofundar a 
discussão, até mesmo 
porque a ideia é inte-
ressante”. Uma segun-
da reunião ficou de ser 
agendada para traçar 
planos em conjunto.

OABMT estreita relacionamento 
com Polícia Judiciária Civil

O Conselho 
Federal da 

OAB, por meio da Pro-
curadoria Nacional de 
Prerrogativas, enviou 
ofícios à Caixa Econô-
mica Federal e ao Banco 
do Brasil para solicitar 
que as entidades alterem 
o procedimento de ligar 
para as partes, quan-
do há valores a serem 
sacados, sem informar 
ao advogado constitu-
ído. De acordo com a 
entidade, essa prática 

tem feito com que, em 
alguns casos, os causí-
dicos não recebam seus 
honorários.

“Caso o advogado 
não tenha conhecimen-
to do levantamento, 
fica, portanto, impedido 
de receber o montante 
correspondente aos seus 
honorários, resultantes 
do trabalho e de todo 
o esforço depreendido 
durante o transcurso 
do processo judicial até 
o momento em que se 

consolida a tutela juris-
dicional, que se dá, por 
vezes, com o fim da de-
manda.”

De acordo com os 
ofícios, embora não seja 
ilegal, a prática tem cau-
sado “impacto negativo 
aos advogados”, já que 
em certas situações não 
há previsão de paga-
mento dos honorários 
de modo prévio, ficando 
a quitação para ser rea-
lizada no momento do 
levantamento dos valo-

res. “Nas hipóteses em 
que os clientes realizam 
o saque dos valores sem 
o justo repasse ao advo-
gado, este se vê diante 
da necessidade de acio-
nar o Poder Judiciário 
em busca de seus ho-
norários. Considerando 
a inegável demora judi-
cial para a apreciação de 
sua demanda, ficará o 
profissional aguardando 
a percepção dos valores 
em um lapso temporal 
superior ao devido.”

Os advogados 
e advogadas 

que atuam na área crimi-
nal contarão com um es-
paço reservado para pode-
rem atender seus clientes 
no Centro Integrado de 
Segurança e Cidadania 
(Cisc) do Bairro Planalto, 
em Cuiabá. A notícia de 
que o local terá uma sala 
destinada à OABMT foi 
transmitida durante reu-
nião entre as diretorias 
da Ordem, Comissão de 
Segurança Pública (CSS), 
Tribunal de Defesa das 
Prerrogativas (TDP) e Po-
lícia Judiciária Civil.

O diretor metropo-
litano, delegado Miguel 
Sanches, informou que o 
Cisc Planalto passará por 
um processo de realoca-
ção/revitalização a partir 
de julho deste ano e que 
a previsão de término 
da reforma é janeiro de 
2016. De acordo com o 
delegado, a sala destina-
da aos profissionais do 
direito será climatizada 
e com acesso a internet. 
Os advogados registra-
ram ser importante um 
espaço próprio capaz de 
garantir o sigilo da con-
versa com clientes.  

Sisc Planalto terá sala 
destinada à advocacia Bancos devem notificar advogado 

sobre crédito disponível de cliente

DIRETORIA



Dezenas de 
advogados 

e advogadas participaram 
de mais um Dia de For-
mação na OABMT pro-
movido pela Comissão 
do Jovem Advogado (Co-
jad) e prestaram compro-
misso para receber a car-
teira da Ordem. Também 
120 novos estagiários e 
estagiárias se compro-
meteram em atuar com 
ética. “A inscrição é um 
mandato outorgado, uma 
autorização da entidade 
para atuação de cada um 
na defesa da ordem jurí-
dica do Estado Democrá-
tico, da Justiça social, da 
boa aplicação das leis e da 
rápida administração da 
Justiça. A partir de agora, 
vocês terão contato com o 
processo, poderão usar da 

palavra em audiências e 
praticar atos autorizados 
pelo Estatuto da Advoca-
cia”, pontuou o secretário-
-geral adjunto da Ordem, 
Ulisses Rabaneda.

A vice-presidente da 
Seccional, Cláudia Aqui-
no, falou das atuações da 
Ordem no último mês, 
quando a diretoria en-
tregou ao governador do 
Estado e ao presidente da 
Assembleia Legislativa 
minuta do pré-projeto 
de regulamentação da 
Lei Anticorrupção no 
âmbito estadual, elabo-
rado pela Comissão de 
Fiscalização dos Gastos 
Públicos e Combate à 
Corrupção; destacou o 
parecer da Comissão de 
Estudos Constitucionais 
que aponta a inconstitu-

cionalidade do reajuste 
da verba indenizatória 
do valor de R$ 35 mil 
para R$ 65 mil para cada 
deputado estadual. 

 O diretor-adjunto da 
ESAMT, Dejango Cam-
pos, observou que “Após 
terem trilhado caminhos 
árduos até chegarem 
aqui, tenho certeza que 
cada um celebrará novas 
conquistas, as quais se-
rão resultado de trabalho 
pautado na boa-fé e ética. 
Somos indispensáveis à 
administração da justiça 
e é nosso dever combater 
as mazelas da sociedade. 
No dia a dia da advocacia, 
obstáculos aparecerão, 
mas não tenho dúvidas 
de que cada um de vocês 
alcançará muitas vitórias”.

Foram duas sole-

nidades em maio onde 
estavam também os pre-
sidentes da Comissão do 
Jovem Advogado e da 
Comissão de Direito Ele-
trônico, Eduardo Lacerda 
e Eduardo Manzeppi; o 
presidente da Comissão 
Especial de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem, 
João Paulo Moreschi; o 
secretário-geral e a se-
cretária-geral adjunta da 
CAAMT, Helmut Dal-
tro, Ana Carolina Bar-
chet, além do membro 
José Luis Boijikian; o in-
tegrante do Tribunal de 
Defesa das Prerrogativas, 
Eduardo Guimarães; o 
membro da Comissão de 
Direito Penal e Processo 
Penal, Antônio Esposito; 
e a defensora pública Da-
niele Pereira.

Compromisso prestado é autorização 
para atuar na defesa da ordem jurídica

A Sexta Tur-
ma do TST 

concedeu gratuidade de 
justiça a um carpinteiro 
que, embora tenha apre-
sentado declaração de po-
breza, contratou advogado 
particular em processo que 
move contra a Companhia 
Estadual de Águas e Es-
gotos (Cedae), do Rio de 
Janeiro. O entendimento 
de que a concessão do be-
nefício está condicionado 
apenas à declaração já está 
pacificada no âmbito do 
TST, conforme a Orienta-
ção Jurisprudencial 304 da 
Subseção 1 Especializada 
em Dissídios Individuais 
(SDI-1).

Após a primeira ins-

tância ter deferido a gratui-
dade de justiça ao carpin-
teiro, a Cedae recorreu ao 
TRT1 (RJ), que reformou a 
sentença. Para o Regional, 
se o trabalhador dispunha 
de recursos para arcar com 
os honorários de seu advo-
gado, “também pode dis-
por da quantia necessária 
ao pagamento das custas 
judiciais”. Ainda segundo 
o Regional, o sindicato de 
classe é a entidade respon-
sável por prestar assistên-
cia gratuita aos trabalha-
dores, nos termos da Lei 
5.584/70, e não havia nos 
autos nenhuma declaração 
de que o advogado estaria 
atuando de graça.

O marceneiro re-

correu ao TST, alegando 
existência de decisão em 
sentido diverso. O rela-
tor do recurso, ministro 
Augusto César Carvalho, 
reconheceu a divergên-
cia e, constatando que o 
trabalhador declarou do 
próprio punho ser finan-
ceiramente hipossuficien-
te, entendeu que o bene-
fício devia ser concedido. 
“Uma vez apresentada a 
declaração de pobreza, a 
consequência é o deferi-
mento da gratuidade de 
justiça, pois se trata do 
único requisito imposto 
pela lei para tanto”,  afir-
mou. A decisão foi unâni-
me. (Processo: RR-70400-
49.2008.5.01.0020)

O Colégio de 
Presidentes 

da OAB emitiu nota na qual 
repudia algumas propostas 
que tramitam no Congresso 
Nacional relativas à reforma 
política, em especial a com-
binação entre o chamado 
distritão e financiamento de 
campanhas políticas por em-
presas. O colegiado se reuniu 
nos dias 28 e 29 de maio, em 
Vitória (ES). Veja, abaixo, a 
íntegra da nota:

O Colégio de Presiden-
tes da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil vem a público 
se manifestar contra o retro-
cesso político que se desenha 
na Câmara dos Deputados.

O distritão personaliza 
a disputa eleitoral e enfraque-
ce ainda mais os partidos po-
líticos. Retira a possibilidade 

da representação política das 
minorias e dos diversos seto-
res da sociedade, sem falar na 
ausência de representação de 
diversas regiões em cada es-
tado brasileiro.

O investimento em-
presarial em candidatos e 
partidos desnivela a campa-
nha eleitoral e estimula a re-
lação  imprópria entre em-
presas e candidatos.  Não 
há almoço grátis; o eleito 
deve prestar contas ao povo 
e não aos financiadores de 
campanha.

Realizar eleições ape-
nas a cada cinco anos está 
na contramão do ensina-
mento pelo qual ‘para os 
males da democracia so-
mente há um remédio, mais 
democracia’.  Diminuir as 
eleições periódicas retira o 

direito de crítica da popu-
lação, a ser expressado nas 
urnas. O fim da reeleição é 
o remédio adequado para 
incentivar o planejamento 
técnico da gestão pública.

Distritão, empresas e 
menos eleição constituem 
uma combinação tóxica. 
Ao invés de reforma polí-
tica, teremos retrocesso no 
sistema eleitoral, amplian-
do o fosso de legitimidade 
da representação política 
no Brasil.

Colégio de Presidentes 
da Ordem dos Advogados 
do Brasil

Marcus Vinicius Fur-
tado Coêlho,  presidente 
nacional da OAB

Valdetário Monteiro,  
coordenador do Colégio de 
Presidentes

Contratação de advogado não 
impede concessão de justiça gratuita

Colégio de Presidentes da OAB diz não ao distritão

Os advogados 
e advogadas 

atuantes em todo o Esta-
do de Mato Grosso que 
tiverem suas prerrogativas 
profissionais violadas no 
exercício da função devem 
comunicar o fato ao Tribu-
nal de Defesa das Prerro-
gativas (TDP) da OABMT. 
O pedido foi reiterado pelo 
presidente do órgão, Luiz 
da Penha, em reunião com 
os presidentes das Comis-
sões Temáticas.

Luiz da Penha in-
formou que o TDP está 
atuando de forma incisi-
va contra autoridades que 
desrespeitam os direitos 
da advocacia. “Já reali-
zamos diversos desagra-
vos, inclusive 
no interior do 
Estado. em 
Cáceres, por 
exemplo, juízes 
estão aplican-
do multa do 
artigo 265 do 

Código de Processo Penal 
por abandono de causa 
pelos advogados. Ocor-
re que isso não existe, e o 
que constatamos, é a não 
atuação do profissional do 
direito em alguns procedi-

mentos. O advogado não 
é obrigado a se manifestar 
sobre todos os atos pro-
cessuais, é uma questão 
de estratégia”, pontuou. 
Ele acrescentou que uma 
reunião com o diretor do 

fórum deverá ser agenda-
da para tratar da questão.

O presidente do 
TDP acrescentou que o 
tribunal, juntamente com 
a OABMT, tomará provi-
dências acerca dos casos 

em que advogados 
foram impedidos 
por um delega-
do de polícia de 
acompanhar seus 
clientes duran-
te interrogatório. 
“Ainda, tivemos 

conhecimento de que ad-
vogados estão sendo pro-
cessados por aturarem 
como pareceristas em 
processos licitatórios. Se 
alguém estiver vivencian-
do alguma situação de 
violação das prerrogati-
vas, entre em contato com 
o plantão do TDP pelo 
telefone (65) 9239-1000. 
Registrem o caso e enviem 
para nós podermos tomar 
as ações necessárias”, fri-
sou Luiz da Penha.

Dezenas de 
advogados 

e advogadas participaram 
de mais um Dia de For-
mação na OABMT pro-
movido pela Comissão do 
Jovem Advogado (Cojad) 
e prestaram compromis-
so para receber a carteira 
da Ordem. Também 120 
novos estagiários e estagi-
árias se comprometeram 
em atuar com ética. “A 
inscrição é um mandato 
outorgado, uma autori-
zação da entidade para 
atuação de cada um na 
defesa da ordem jurídica 
do Estado Democrático, 
da Justiça social, da boa 
aplicação das leis e da rá-
pida administração da 
Justiça. A partir de agora, 
vocês terão contato com 
o processo, poderão usar 
da palavra em audiências 
e praticar atos autorizados 
pelo Estatuto da Advoca-
cia”, pontuou o secretário-
-geral adjunto da Ordem, 
Ulisses Rabaneda.

A vice-presidente da 
Seccional, Cláudia Aqui-

no, falou das atuações da 
Ordem no último mês, 
quando a diretoria en-
tregou ao governador do 
Estado e ao presidente 
da Assembleia Legislati-
va minuta do pré-projeto 
de regulamentação da Lei 
Anticorrupção no âmbito 
estadual, elaborado pela 
Comissão de Fiscaliza-
ção dos Gastos Públicos 
e Combate à Corrupção; 
destacou o parecer da Co-
missão de Estudos Cons-
titucionais que aponta a 
inconstitucionalidade do 
reajuste da verba indeni-
zatória do valor de R$ 35 
mil para R$ 65 mil para 
cada deputado estadual. 

O diretor-adjunto da 
ESAMT, Dejango Cam-
pos, observou que “Após 
terem trilhado caminhos 
árduos até chegarem 
aqui, tenho certeza que 
cada um celebrará novas 
conquistas, as quais se-
rão resultado de trabalho 
pautado na boa-fé e ética. 
Somos indispensáveis à 
administração da justiça 

e é nosso dever combater 
as mazelas da sociedade. 
No dia a dia da advocacia, 
obstáculos aparecerão, 
mas não tenho dúvidas 
de que cada um de vocês 
alcançará muitas vitórias”.

Foram duas sole-
nidades em maio onde 
estavam também os pre-
sidentes da Comissão do 
Jovem Advogado e da 
Comissão de Direito Ele-
trônico, Eduardo Lacerda 
e Eduardo Manzeppi; o 
presidente da Comissão 
Especial de Conciliação, 
Mediação e Arbitragem, 
João Paulo Moreschi; o 
secretário-geral e a se-
cretária-geral adjunta da 
CAAMT, Helmut Dal-
tro, Ana Carolina Bar-
chet, além do membro 
José Luis Boijikian; o in-
tegrante do Tribunal de 
Defesa das Prerrogativas, 
Eduardo Guimarães; o 
membro da Comissão de 
Direito Penal e Processo 
Penal, Antônio Esposito; 
e a defensora pública Da-
niele Pereira.

Compromisso prestado é autorização 
para atuar na defesa da ordem jurídica
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Violação de prerrogativas deve ser denunciada ao TDP
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O Centro de 
Estudos das 

Sociedades de Advogados 
(Cesa) está promovendo 
o IX Concurso Nacional 
de Monografia “Orlando 
Di Giacomo Filho” des-
tinado a acadêmicos que 
estejam cursando a par-
tir do segundo ano ou 
do terceiro semestre de 
graduação em Direito em 
Faculdade brasileira reco-
nhecida pelo Ministério 
da Educação e que ain-

da não tenham conclu-
ído o curso. A intenção 
é estimular o estudo e a 
pesquisa sobre o tema “A 
contribuição do estudan-
te de direito no combate à 
corrupção”.

Os interessados se-
rão considerados inscri-
tos mediante a entrega 
(por portador ou por 
correio com aviso de re-
cebimento), na sede do 
Cesa, situada à Rua Boa 
Vista, 254, 4º andar, sala 

413, CEP: 01014-907, São 
Paulo, SP, entre os dias 
18/05/2015 a 18/11/2015, 
do trabalho monográfico 
com cópia impressa em 
envelope lacrado endere-
çado ao Cesa, juntamente 
com uma cópia eletrônica 
em suporte do tipo CD, 
em arquivo Word, iden-
tificado externamente, 
na parte de trás, com o 
nome, endereço, número 
do telefone, fax e ende-
reço eletrônico do parti-

cipante. O envelope deve 
conter ainda, devidamen-
te preenchido e assina-
do, o Termo de Com-
promisso mencionado 
abaixo, bem como breve 
curriculum vitae do par-
ticipante e documento 
comprobatório recente 
de registro, não inferior a 
três meses, na faculdade 
em que cursa.

O vencedor recebe-
rá um notebook Full HD 
Touch, 5ª geração do Pro-

cessador Intel® Core™ i7 
5500U (2.4 GHz expansí-
vel para até 3.0 GHz, Ca-
che de 4MB, com Intel® 
HD Graphics 5500), Win-
dows 8.1, 8GB de memó-
ria, em Português (Brasil). 
Um pacote Office Home 
& Student 2013.

O segundo colocado 
receberá um notebook 5ª 
geração do Processador 
Intel® Core™ i7 5500U (2.4 
GHz expansível para até 
3.0 GHz, Cache de 4MB), 

Windows 8.1, 8GB de 
memória, em Português 
(Brasil). Um pacote Office 
Home & Student 2013.

O terceiro coloca-
do também ganhará um 
notebook 4ª Geração do 
Processador Intel® Core™ 
i5 4210U (1.7 GHz ex-
pansível até 2.7 GHz, 3 
MB de Cache) Windows 
8.1, 4GB de memória, em 
Português (Brasil). Um 
pacote Office Home & 
Student 2013.

Inscrições abertas para concurso de monografia do Cesa

DIRETORIA

Ad v o g a d o s 
p ú b l i c o s 

de Mato Grosso se reu-
niram com o senador 
José Antônio Medeiros 
na OABMT para buscar 
apoio para a categoria 
no sentido de buscar a 
aprovação da Proposta 
de Emenda Constitucio-
nal nº 39/2012, em trâ-
mite no Senado Federal, 
e da PEC nº 373/2013, 
em trâmite na Câmara 
dos Deputados. A reu-
nião foi conduzida pelo 
conselheiro estadual da 
Seccional e presidente 
da Associação da cate-
goria, Heitor Correa, e 
a representante da As-
sociação Brasileira de 
Advogados Públicos em 
Mato Grosso, Romélia 
Peron. Ambas alteram 
o artigo 132 da Consti-
tuição Federal para in-
cluir os procuradores e 
advogados públicos nos 
regramentos constantes 
do caput. 

Os profissionais 
relataram que desde a 
década de 1970 existem 
servidores no Estado, 
aprovados em concurso 
público ou estabiliza-
dos constitucionalmen-
te, que são inscritos na 
Ordem, mas não são 
procuradores do Estado. 
No entanto, o entendi-
mento da Associação 
dos Procuradores do Es-
tado é de que somente 
estes poderiam exercer 
a função de assessoria e 
consultoria jurídica na 
administração estadual. 
Os advogados públicos 
demonstraram preocu-
pação quanto ao artigo 
18 da Lei Complemen-
tar nº 566/2015 (Refor-
ma da Administração 
Pública) que circulou 
no Diário Oficial no dia 
21/5 restringindo tais 
competências aos pro-
curadores. 

Assim, a PEC nº 
39/2012, que trami-

ta no Senado, e a PEC 
373/2013, na Câmara 
dos Deputados, alteram 
o art. 132 da Constitui-
ção Federal, para incluir 

os procuradores e ad-
vogados públicos das 
autarquias e fundações 
públicas dos Estados, do 
Distrito Federal e dos 

Municípios, nos regra-
mentos constantes do ca-
put do artigo. O senador 
José Antônio Medeiros 
reconheceu a urgência 

da categoria e se com-
prometeu em envidar 
esforços junto aos rela-
tores das propostas para 
buscar sua aprovação.

Advogados públicos buscam 
apoio de senador para PEC

Cursos telepresenciais de junho estão com inscrições abertas
Estão abertas 

as inscrições 
para os cursos telepresen-
ciais de junho, os quais 
serão transmitidos na 
Escola Superior de Advo-
cacia (ESAMT) e diversas 
subseções da OABMT. 
O primeiro será sobre 
o tema “Precatórios e o 
novo CPC: novidades no 
processo contra o poder 
público”, nos dias 8 a 12, 
às 18h. 

Os tópicos serão 
“Precatórios: o julgamen-
to da ADI nº 4.357 e sua 
‘modulação de efeitos’; 
“O papel do CNJ e dos 
Comitês Gestores Esta-
duais”; “Alterações no 
cumprimento de sen-
tença contra a Fazenda 
e respectivo meio de de-
fesa”; “Honorários advo-
catícios no novo CPC”; 
“Correção monetária dos 
precatórios e das dívidas 
judiciais do Poder Públi-
co”; “Os reflexos da valo-
rização da jurisprudência 
no novo CPC na atuação 
da Fazenda Pública em 
juízo”; “Mesa de debates: 
acordo direto e concilia-
ção em pedido de revisão 
de precatório”; “A nova 
resolução de precatórios 
do CNJ”; “Os impactos 
do novo CPC na advoca-
cia de massa”.

Os outros cursos te-
rão os seguintes temas:
 
1 - Ações possessórias 

típicas e seus aspectos 
práticos com base no 
CPC vigente e no novo 
CPC
Data: 9 e 11 - Horário: 
8h30
Programa: “Posse: con-
ceito, características, clas-
sificação, perda e aquisi-
ção”; “Atos de defesa da 
posse e desforço imedia-
to”; “Ação de reintegração 
da posse com base no 
CPC vigente e no novo 
CPC”; “Ação de manu-
tenção de posse e ação de 
interdito proibitório: as 
mudanças que serão in-
troduzidas nessas ações 
com o novo CPC”.
 

2 - Sexta da Família – A 
nova lei da guarda com-
partilhada
Data: 12 - Horário: 8h30
 3 - Direito Imobiliário
Data: 15 a 18 - Horário: 
18h

Programa: “Alienação 
fiduciária em garantia 
de bens imóveis”; “Con-
domínio edilício”; “In-
corporação imobiliária”; 
“Compromisso de com-
pra e venda de imóvel”.

4 - A reinvenção da ad-
vocacia
Data: 16, 17, 23 e 24 - Ho-
rário: 8h
Programa: “Planeja-

mento estratégico: Aná-
lise de ambiente interno 
e externo; Definição de 
estratégia; Priorização de 
problemas e necessidades; 
Missão, visão e valores; 
Objetivos e metas; Exe-
cução e alavancagem de 
projetos; A importância 
do líder na execução dos 
projetos”; “Sociedade de 
Advogados: sócios, advo-
gados e liderança: Papéis, 
funções e tipos de sócios; 
Acordo de sócios; Tipos 
de liderança; Competên-
cia do líder; Formas de 
contratação de advoga-
dos; Plano de carreira e 
remuneração; Avaliação 
de desempenho”; “Po-

sicionamento jurídico: 
Cenários nacionais e in-
ternacionais; Tendências 
do mercado jurídico; 
Posicionamento macro-
econômico; Marcas: ad-
vocacia e departamentos 
jurídicos; Estratégias de 
diferenciação”; “Marke-
ting jurídico e finanças 
na visão do sócio: Marca 
jurídica e reputação; Ges-
tão de clientes (ciclo AIP); 
Comunicação: site, folder 
e materiais; Segmentação 
e diferenciação na prática; 
Estratégias de captação de 
clientes; Task-forces e pro-
dução intelectual; Metas 
financeiras e planejamen-
to; Análise gerencial de 
resultados”.
 
5 - Oratória jurídica
Data: 29, 30 de junho e 1º 
e 2 de julho - Horário: 18h

Programa: “In-
troduzindo a oratória”: 
Quem é o orador?; Qua-
lidades do orador; Razão, 
emoção e interpretação; 
Corpo, mente e cérebro 
do orador; Como vai sua 
oratória?; Pontos chaves 
da oratória; A autoesti-
ma do orador; Terapia 
de choque sem choque; 
Exercícios para vencer 
o medo de falar em pú-
blico; Como iniciar um 
discurso; Vá com calma; 
Comece com peque-
nos discursos; O sorriso 
perdido; Os vocativos, 

saudações ou prolegô-
menos; Como conquis-
tar a plateia; “O orador”: 
Resumo da aula anterior; 
Saiba quem são seus 
ouvintes; Não se desva-
lorize; Primeira impres-
são; O olhar; O poder 
da expressão corporal; 
Expressões corporais 
inadequadas; Posturas e 
gesticulações; Revolveres 
virtuais e mãos obladas. 
Aonde colocar as mãos; 
Falar sentado; Sente-se 
direito; Falar em pé; “A 
voz”: Resumo da aula 
anterior; Como usar o 
microfone; Microfone 
de pedestal; Microfone 
de mesa; Microfone de 
lapela; Olhando para a 
plateia; A segurança do 
orador; O orador “to-
mara que acabe logo”; O 
vocabulário e a oratória; 
Técnicas para eliminar 
os cacoetes: “Né?... Tá?... 
Ok?... Certo?... Enten-
deu?... Tá entendendo?... 
Daí... Bom... Tipo as-
sim...”; “Instrumentos da 
oratória”: Resumo da aula 
anterior; A improvisa-
ção; O jurista que deu um 
“Branco”; Aprenda a com-
pactar ideias; O orador 
precisa relaxar; Relaxar 
deitado; Relaxar sentado; 
Arranje sempre uma boa 
ilustração; O que deve-
mos evitar; Divisão de um 
discurso; Dicas para uma 
boa conclusão; Resumo 
do curso.
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Já está aberto 
o período de 

inscrições para a 3ª Cor-
rida da Advocacia. Os in-
teressados em participar 
da prova devem entrar 
no site da Caixa de Assis-
tência dos Advogados de 
Mato Grosso (www.caa-
mt.com.br) para realizar 
as inscrições.   Profissio-
nais da advocacia e públi-
co em geral (maiores de 
18 anos de idade) têm até 
o dia 10 de julho para se 
inscreverem.

A prova será dia 30 
de agosto, com largada 
e chegada ao Estaciona-
mento dos Advogados, 
em Cuiabá. Ao todo, se-
rão percorridos sete qui-
lômetros. 

Advogados, advoga-
das, estagiários e estagiá-
rias inscritos(as) na OAB 
pagam R$ 40 na taxa de 
inscrição; para público 
geral (masculino e femi-
nino), a taxa de inscrição 
será de R$ 60. Pessoas 
Com Deficiência (PCD) 
são isentas do pagamento 
referente à inscrição. 

PREMIAÇÃO - Os três 
melhores colocados na 
categoria advogados(as)/
estagiários(as), masculi-
no e feminino, receberão 
vales-compra da Adidas 
nos valores de R$ 1.500, 
R$ 1.000 e R$ 500 para 
os primeiros, segundos e 
terceiros colocados, res-
pectivamente.  

Para a categoria pú-
blico geral, masculino e 
feminino, a premiação 
será em dinheiro. Os pri-
meiros colocados recebe-
rão R$ 1.000; os segun-
dos, R$ 600; e os terceiros 
melhores tempos R$ 400. 
Ao primeiro colocado na 
categoria PCD, masculi-
no e feminino, será entre-
gue a quantia de R$ 1.000.  
Todos os inscritos que 
cruzarem a linha de che-
gada receberão medalhas 
de participação. 

KIT – Os(As) atletas 
inscritos(as) receberão 01 
kit contendo os seguintes 
itens: camiseta tecnológi-
ca, squeeze, toalha, porta 
celular de braço, mochila 
saco em nylon e chip ele-
trônico. Os mesmos serão 
retirados mediante apre-
sentação do comprovan-
te de pagamento da ins-
crição na loja Adidas, no 
Pantanal Shopping, entre 
os dias 26 e 29 de agosto. 

PATROCINADORES – 
Realizada pela CAA/MT 
em parceria com a OAB/
MT, a 3ª Corrida da Ad-
vocacia têm por patro-
cinadores as seguintes 
empresas: Adidas, Casa 
Prado, Criativa Farmá-
cia de Manipulação, Faz 
Gestor Jurídico On-line, 
Onng e Ótica dos Ad-
vogados. São apoiadores 
do evento o Batalhão de 
Polícia Militar de Trân-
sito do Estado de Mato 
Grosso, Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado 
de Mato Grosso, Polícia 
Militar e Secretaria de 
Mobilidade Urbana de 
Cuiabá. 

Informações: CAA/
MT (65) 3644-1006 ou 
3644-1374

Abertas as inscrições para 
3ª Corrida da Advocacia

A Caixa de 
Assistência dos 

Advogados de Mato Grosso 
(CAA/MT) realiza, em 
parceria com a Subseção da 
OAB Barra do Garças, entre 
os dias 13 e 17 de julho, a 
terceira edição da Colônia de 
Férias em Barra do Garças. 
As atividades ocorrerão em 
período integral das 8h às 17h. 

De acordo com a 
Delegada da CAA/MT para 
Barra do Garças, Maria 
Cecília Galbiatti, haverá a 
participação de acadêmicos 
da faculdade de Educação 
Física da UFMT. Eles serão 
responsáveis pela coordenação 
dos trabalhos e monitoria das 
crianças. 

Maria Cecília Galbiatti 
informa que o local e o valor 
da taxa de inscrição (inclusas 
todas refeições e passeio) 
ainda estão em definição. 
Ela adianta que, assim como 
nas edições anteriores, a 
Colônia de Férias da CAA/
MT será destinada aos filhos 
e dependentes – com idades 
entre seis e 12 anos - dos 
profissionais da advocacia. 

Informações: OAB/Barra 
do Garças (66 – 3401-1730 / 
9988-1606 Maria Cecília)

CAA/MT

CAA/MT realiza terceira edição da 
Colônia de Férias em Barra do Garças



www.oabmt.org.br 10 - Jornal da OAB-MT - Junho/2015

Presidente da CAA/MT participa de 
eventos do projeto Maio Trabalho

CAA/MT

O pre s i d e n -
te da Caixa 

de Assistência dos Ad-
vogados de Mato Gros-
so (CAA/MT) e coor-
denador das Comissões 
Temáticas da OAB/MT, 
Leonardo Pio da Silva 
Campos, participou de 
várias palestras do proje-
to Maio Trabalho no in-
terior: Tangará da Serra, 

Barra do Garças, Nova 
Xavantina e Paranatinga. 

O Processo do Tra-
balho fases postulatórias 
e instrutórias foi o tema 
levado pelo presidente 
da Comissão do Direi-
to do Trabalho da OAB/
MT, Marcos Avallone, aos 
advogados, advogadas, 
estagiários e estagiárias 
inscritos(as) na Ordem e 

acadêmicos de Direito. 
Organizado pela Co-

missão do Direito do Tra-
balho da OAB/MT, o even-
to foi realizado em parceria 
com a Escola Superior de 
Advocacia (ESA/MT), 
TRT 23ª Região, Secretaria 
de Estado de Trabalho e 
Assistência Social de Mato 
Grosso (Setas-MT), CAA/
MT e Subseções da OAB.

Colégio de Delegados será realizado 
de 17 a 19 de junho em Sorriso

O V Colégio 
de Delega-

dos Gestão 2013-2015 
da Caixa de Assistência 
dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) será 
realizado entre os dias 
17 e 19 de junho, em 
Sorriso. O encontro reu-
nirá diretoria e os repre-
sentantes da entidade 
que atuam no interior 
do estado – os chama-
dos Delegados. 

C o n c o m i t a n t e -
mente, ocorrerá o V Co-
légio de Presidentes de 
Subseções da OAB/MT 
e a inauguração da sede 
própria da OAB/Sorriso. 

De acordo com 
o presidente da CAA/
MT, Leonardo Pio da 
Silva Campos, o Colé-
gio de Delegados é um 
momento para troca de 
experiências entre dire-
toria e Delegados e estes 

com seus pares. 
“Também é a opor-

tunidade que temos 
para prestar contas de 
nossas ações e plane-
jar os trabalhos para 
os últimos meses desta 
gestão”, completa o pre-
sidente da CAA/MT. 
Vinte e quatro, dos 29 
Delegados, já confirma-
ram presença ao V Co-
légio de Delegados da 
CAA/MT.

O projeto Ca-
ravana da 

Caixa de Assistência dos 
Advogados de Mato Grosso 
(CAA/MT) percorrerá, en-
tre os dias 15 e 19 de junho, 
as Subseções da OAB de Lu-
cas do Rio Verde e Sorriso. 

Essa ação oportuniza 
aos profissionais do Di-
reito acesso aos seguintes 
benefícios: validação do 
certificado digital, adesão 

ao plano de previdência 
complementar OABPrev, 
contratação de seguros e 
aquisição de obras jurídi-
cas junto à Livraria Casa do 
Advogado. 

O presidente da CAA/
MT, Leonardo Pio da Silva 
Campos, explica que o pro-
jeto ‘Caravana da Caixa’ foi 
idealizado com o propósi-
to de facilitar o acesso dos 
profissionais do interior aos 

mesmos serviços, benefí-
cios e vantagens encontra-
dos pelos advogados e esta-
giários de Cuiabá. 

Segundo o coorde-
nador do projeto, Divanir 
Muniz, a equipe da CAA/
MT realizará, no período 
matutino, visitas aos es-
critórios de advocacia. À 
tarde, os atendimentos aos 
profissionais serão feito nos 
fóruns das cidades. 

Projeto Caravana da Caixa percorrerá 
Lucas do Rio Verde e Sorriso em junho

A Caixa de 
Assistência 

dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT), 
em parceria com a PF 
Eventos Cuiabá, comer-
cializa os ingressos pro-
mocionais para a peça 
teatral “Comício Garga-
lhada – Segundo turno”. 
Estrelada pelo ator do 
programa Zorra Total 

da Rede Globo Rodrigo 
Sant’anna, o espetáculo 
terá apenas uma sessão 
no dia 21 de junho, às 
18h, no Teatro Zulmi-
ra Canavarros (Assem-
bleia Legislativa). 

Profissionais da ad-
vocacia que adquirirem 
seus ingressos até o dia 
11 de junho na sede da 
CAA/MT terão 50% de 

desconto sobre o valor 
inteiro (R$ 60). O tí-
quete promocional será 
vendido ao preço de R$ 
30. Advogados, advoga-
das, estagiários e esta-
giárias inscritos(as) na 
OAB, mediante apre-
sentação da Carteira da 
OAB, poderão comprar 
número ilimitado de in-
gressos.

Ingressos promocionais para 
peça “Comício Gargalhada” 
estão à venda na CAA/MT Profissionais da advocacia, conheçam as novas empresas conveniadas à CAA/MT:

COMODORO

Rabisco Assistência Técnica e Comércio de Celulares – 12% de desconto à vista no comércio de aparelhos de telefonia celular 
e acessórios, bem como 20% à vista na prestação de serviços em telefonia celular. Parcelamento facilitado. (65) 3283-1015

SINOP 
Clínica de Psicologia Maringá Personnalité – Rodrigo Lolatto – Desconto no valor da consulta de R$ 160 por R$ 100. (66) 
9983-9942 / 8111-0983
Clínica San Remo – Vilmar Agostini (Psicologia) – 40% de desconto na consulta. (65) 3531-4873
Las Divas Instituto de Beleza – 15% de desconto. (65) 3531-0426
Ótica Líder – 20% de desconto à vista e 15% de desconto a prazo e pagamento facilitado em até 10x no cartão de crédito

Convocação tardia para concurso - Um 
candidato aprovado em concurso para 

o cargo de soldado da PM/GO teve reconhecido 
seu direito de participar de curso de formação de 
praças, mesmo tendo ciência de sua nomeação 
apenas em 2014, quatro anos depois do certame 
e dois depois da convocação apenas pelo Diário 
Oficial e pelo site da PM. Segundo o TJ/GO, “a 
comunicação, em casos tais, deve ser pessoal”. O 
relator do acórdão, des. Francisco Vildon J. Valente, 
destacou que a jurisprudência determina que a 
ciência, para a posse do candidato aprovado, deve 
ser feita de forma a esgotar todos os meios possíveis 
para que tenha conhecimento da convocação. 
(Processo: 467817-05.2014.8.09.0000)

Custo de transporte - Em caso de 
desistência da compra, quem arca com 

a despesa de entrega e devolução do produto? A 
Segunda Turma do STJ decidiu que o ônus é do 
comerciante. “Eventuais prejuízos enfrentados 
pelo fornecedor nesse tipo de contratação são 
inerentes à modalidade de venda agressiva fora do 
estabelecimento comercial”, diz a ementa do REsp 
1.340.604. O relator ministro Mauro Marques, 

afirmou no voto que “aceitar o contrário é criar 
limitação ao direito de arrependimento, legalmente 
não previsto, além de desestimular tal tipo de 
comércio, tão comum nos dias atuais”.

Financiamento bancário - O 
consumidor pode exercer o direito de 

arrependimento ao contratar um empréstimo 
bancário fora das instalações do banco. A decisão 
é da Terceira Turma no julgamento de recurso 
especial referente a ação de busca e apreensão 
ajuizada por uma instituição financeira. A ação 
foi ajuizada em razão do inadimplemento de 
contrato de financiamento, com cláusula de 
alienação fiduciária em garantia (em que um 
bem móvel ou imóvel é dado como garantia da 
dívida). A sentença negou o pedido do banco 
por considerar que o contrato foi celebrado 
no escritório do cliente, que manifestou o 
arrependimento no sexto dia seguinte à assinatura 
do negócio. No julgamento da apelação, o TJSP 
afastou a aplicação do CDC a e deu provimento 
ao recurso do banco. A relatora ministra Nancy 
Andrighi destacou que a Segunda Seção do STJ 
tem consolidado o entendimento de que o CDC 

se aplica às instituições financeiras, conforme 
a Súmula 297. Para ela, após a notificação da 
instituição financeira, o exercício da cláusula de 
arrependimento – que é implícita ao contrato 
de financiamento – deve ser interpretado como 
causa de resolução tácita do contrato, com a 
consequência de restabelecer as partes ao estado 
anterior (REsp 930.351).

Devolução de CTPS - Empresa de 
informática terá que indenizar um 

instalador por ter descumprido o prazo legal de 
48 horas para devolver a Carteira de Trabalho 
e Previdência Social (CTPS) após a rescisão 
contratual. Para a Terceira Turma do TST, a 
retenção da carteira sem justificativa razoável 
ofendeu o patrimônio moral do trabalhador e 
causou-lhe estresse desnecessário. O ministro 
relator Maurício Godinho, julgou procedente o 
pedido de indenização. Para ele, a retenção da 
CTPS por prazo superior a 48 horas previsto em lei 
gerou ofensa ao patrimônio moral do trabalhador, 
pelo “injustificado estresse produzido”. A 
indenização foi arbitrada em R$ 2 mil. (Processo: 
RR-177100-59.2013.5.17.0010)

jurisnotícia
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Comissão convida para I Conferência Nacional de Arbitragem e Mediação
A Comissão de Conciliação, Mediação e Arbitra-

gem da OABMT, presidida pelo advogado João 
Paulo Moreschi, convida advogados e advogadas a participa-
rem da “I Conferência Nacional de Arbitragem e Mediação”, 
entre os dias 12 e 13 de junho, em Brasília (DF). O evento é 
promovido pela Confederação das Associações Comerciais e 
Empresariais do Brasil, por intermédio da Câmara Brasileira 
de Mediação e Arbitragem Empresarial, em parceria com o 
Centro Brasil de Mediação e Arbitragem (CEBRAMAR).

 Entre os objetivos, destacam-se o intercâmbio de in-
formações acerca de modelos de programas de mediação e 
arbitragem adotados no Brasil e no exterior; aquisição e a 
ampliação de conhecimentos teóricos sobre a mediação, arbi-
tragem. Também visa estimular o debate sobre a arbitragem, 
a prevenção e a solução extrajudicial de conflitos pelos méto-
dos de pacificação social existentes, difundir conhecimento e 
promover as práticas relativas aos métodos adequados de so-
lução de conflitos, principalmente na Administração Pública.

Marco Legal da Mediação e Revisão da Lei de Arbitragem;

Escolha de câmaras, árbitros e mediadores nas questões da Administração Pública;

Cláusulas Compromissórias nos Contratos Administrativos;

Mediação na Administração Pública – Tendências e Experiências;

Arbitragem na Administração Pública – Tendências e Experiências

Limites de disponibilidade de direitos nos processos de mediação e arbitragem.
 
Mais informações e inscrições pelo site www.cbmae.org.br.

comissões

TEMAS
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comissões

“O custo da 
c or r up -

ção no mundo representa 
2,6 trilhões de dólares, ou 
seja, 5% do PIB mundial. 
Temos de debater esse as-
sunto exaustivamente e 
a OABMT tem buscado 
atuar de forma veemente 
desde o início da gestão 
com a cobrança de fisca-
lização das obras da Copa 
e com a entrega ao Gover-
no de sugestão de projeto 
de lei para regulamentar 
a Lei Anticorrupção no 

Estado”. Com esta afirma-
ção, a vice-presidente da 
Seccional, Cláudia Aquino 
de Oliveira, declarou aber-
to o Seminário “Aspectos 
práticos da Lei Anticor-
rupção e do Programa de 
Compliance”, organizado 
em parceria com a Esco-
la Superior de Advocacia 
(ESAMT); a Comissão de 
Fiscalização dos Gastos 
Públicos e Combate à Cor-
rupção; Governo do Esta-
do; Controladoria Geral 
da União (CGU); Advoca-

cia-Geral da União (AGU) 
e Escola da Advocacia-
-Geral da União (Eagu). O 
auditório ficou lotado para 
o evento coordenado pelo 
membro da comissão, Ma-
theus Cunha, e pelo advo-
gado da União, Vinícius 
Fonseca. 

Matheus Cunha tra-
çou um histórico da con-
cepção da Lei 12.846/2013. 
Com a norma, as empre-
sas também passaram a 
responder objetivamente 
pela prática de atos contra 

a administração pública. 
A OABMT foi elogiada 
por promover pela segun-
da vez um debate acerca 
da nova Lei, sendo que 
a primeira ocorreu em 
março quando tratou das 
obras da Copa do Mundo 
em Cuiabá e o combate à 
corrupção. “Sabemos da 
importância da advocacia 
pública e privada e hoje 
vemos reunidos órgãos 
estratégicos para fazer a lei 
acontecer e vemos a força 
da OAB em reunir aca-

dêmicos e representantes 
dessas entidades”, pontuou 
Mauro Kosis. 

Na primeira noite 
as palestras foram com o 
tema “A Lei Anticorrup-
ção e sua aplicabilidade 
no âmbito federal” com o 
auditor da Controladoria-
-Geral da União, Márcio 
de Aguiar Ribeiro; e “A 
Lei Anticorrupção e sua 
aplicabilidade no âmbito 
estadual”, com a secretá-
ria Adriana Vandoni. No 
dia seguinte foram deba-

tidos: “A atuação da Ad-
vocacia Geral da União 
no combate à corrupção” 
por Homero Andretta Jú-
nior, advogado da União, 
coordenador-geral de Pa-
trimônio e Meio Ambien-
te no Departamento de 
Patrimônio e Probidade 
da Procuradoria-Geral da 
União (DPP/PGU); e “O 
programa de Compliance 
nos termos da Lei Anti-
corrupção e de seu decreto 
regulamentador”, por Ma-
theus Cunha.

Lei anticorrupção e programa de compliance em debate

Cerca de 50 
alunos do 3º 

semestre do curso de di-
reito da Faculdade Católica 
Rainha da Paz, do muni-
cípio de Araputanga, visi-
taram a sede da OABMT, 
onde foram recepcionados 
pelo presidente da Seccio-
nal, Maurício Aude; pelo 
secretário-geral, Daniel 
Teixeira; e pelo presidente 
da Subseção de Mirassol 
D’Oeste, Gustavo Cardoso.

A visita foi coorde-
nada pela professora Edna 
Soares da Silva, que ressal-
tou ser “uma oportunidade 
ímpar dos alunos conhece-
rem a segunda casa. Fiquei 
muito feliz quando acolhe-
ram a proposta de visitar 
a OABMT. Penso ser de 
fundamental importância 
esse contato desde o início 
do curso, pois já começam 
a conhecer na prática o 

funcionamento da Ordem. 
Todo esforço é acrescido no 
nosso conhecimento”.

Maurício Aude apre-
sentou toda a estrutura da 
Seccional e a forma como 
cada órgão funciona, per-
mitindo aos alunos tirarem 
dúvidas, fazerem comentá-
rios, sugestões e críticas. “O 
projeto “OAB é a sua casa” 
surgiu em 2013 e queremos 
continuar recebendo a visi-
ta de muitos outros acadê-
micos, pois essa iniciativa 
nos fortalece. Nossa pre-
tensão é estimular os jovens 
estudantes a seguirem a ad-
vocacia, até mesmo porque 
estão no início do curso e 
é normal cada um ter dú-
vida da carreira a escolher 
em face do amplo leque de 
oportunidades que o direi-
to proporciona”.

Daniel Teixeira para-
benizou os alunos. “Senti-

mo-nos lisonjeados com 
essa iniciativa e a atitude de 
buscarem o conhecimen-
to mostra que são futuros 
vencedores, que já ocupam 
uma posição diferenciada 
frente aos outros”.

Gustavo Cardoso fez 
questão de acompanhar 
os alunos. “Aproveitem 
essa oportunidade de es-
tarem aqui e comecem a 
pesquisar a fundo o fun-
cionamento da Ordem. 
Doem uma parte do tem-
po de vocês à Ordem, é 
um trabalho maravilhoso 
e muito prazeroso”.

Palestra - Antes de 
conhecerem a estrutura e 
cada órgão da OABMT, os 
alunos assistiram palestra 
ministrada por Maurício 
Aude. O presidente da Or-
dem explicou o surgimento 
do Instituto dos Advoga-

dos do Brasil (1843), bem 
como o da OAB (1930) e da 
OABMT (1933). “A OAB 
passou a ser uma trincheira 
também na defesa dos inte-
resses da sociedade. O mo-
vimento de ir às ruas come-
çou lá atrás e, se hoje temos 
a defesa dos direitos huma-
nos, liberdade de expressão, 
o combate à corrupção, é 
porque a OAB lutou e aju-
dou o país a conquista-las. 
Se todas as instituições 
agissem como a Ordem, 
certamente teríamos um 
país melhor”, pontuou 
Maurício Aude que falou 
sobre a importância dos 
estudantes, desde já, terem 
conhecimento das suas 
prerrogativas profissionais 
e de atuarem pautados na 
ética e profissionalismo 
como forma de contribuí-
rem para o fortalecimento 
da classe.

Acadêmicos de Araputanga visitam OABMT

Pr e s i d e n t e s 
de diversas 

Comissões Temáticas da 
OABMT expuseram re-
sultados das ações que 
desenvolveram durante o 
primeiro semestre deste 
ano em reunião no Ple-
nário Mário Cardi Filho, 
coordenada pelo presi-
dente da Seccional, Mau-
rício Aude.

O presidente da Co-
missão de Direito Bancá-
rio e Securitário, Evandro 
Cesar A. dos Santos, falou 

do I Simpósio Mato-gros-
sense de Perícias Judiciais 
– Aspectos Jurídicos e 
Técnico. “Disponibiliza-
mos no site da OABMT o 
boletim informativo com 
jurisprudências na área 
bancária e securitária, 
bem como discutimos a 
viabilidade de promover 
um Simpósio de Direi-
to Bancário e Securitário 
com base no novo CPC já 
para o mês de agosto”.

O presidente da Co-
missão de Saúde, Fábio 

Capilé, registrou que a 
comissão participa ativa-
mente do Comitê Execu-
tivo de Saúde e que é fa-
vorável à judicialização da 
saúde. “Muito embora o 
Estado esteja atuando com 
significativa melhora, não 
podemos correr o risco de 
perder vidas por liminares 
não deferidas. Por isso, es-
tamos atuando junto com 
o Ministério Público e 
Defensoria Pública e va-
mos marcar reunião com 
a corregedora-geral da 

justiça para tratar sobre o 
tema. Temos defendido a 
boa judicialização da saú-
de como forma de garan-
tir aos cidadãos o que lhes 
são de direito”.

Já o presidente da 
Comissão de Fiscaliza-
ção dos Gastos Públicos 
e Combate à Corrupção, 
Ivo Matias, pontuou que 
foi realizado o Seminário 
sobre Obras da Copa, bem 
como sobre Anticorrup-
ção e Compliance. “Além 
desses dois eventos, en-

tregamos ao governador 
do Estado e ao presidente 
da Assembleia Legislativa 
minuta de projeto de re-
gulamentação da Lei An-
ticorrupção em âmbito 
estadual. Também estou 
acompanhando o anda-
mento da CPI da Assem-
bleia Legislativa sobre as 
obras da copa e nos dis-
seram que até setembro o 
trabalho estará concluído”.

O presidente da Or-
dem, Maurício Aude, 
enalteceu os trabalhos 

feitos pelas comissões e 
agradeceu a todos pela 
contribuição. “Todas as 
comissões temáticas têm 
desenvolvido grandes 
trabalhos e estamos sa-
tisfeitos por isso. Sempre 
atuamos baseado no diá-
logo e na integração e es-
tamos colhendo os frutos 
plantados há quase três 
anos. Muitos foram os 
avanços e continuaremos 
lutando e prol dos inte-
resses da classe e tam-
bém da sociedade”.

Comissões Temáticas expõem trabalhos 
em prol da advocacia e da soceidade
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A a t u a ç ã o 
da Comis-

são de Direito Carcerá-
rio da OABMT em prol 
das pautas nacionais em 
defesa da dignidade da 
pessoa e da luta pela re-
dução da ressocialização 
foi abordada pelo seu 
presidente, Waldir Cal-
das Rodrigues, na últi-
ma reunião com todas as 
Comissões Temáticas e o 
presidente da Seccional, 
Maurício Aude.  “Em re-
cente encontro no 
Conselho Federal da 
OAB todas as Sec-
cionais definiram al-
guns pontos inegoci-
áveis para o sistema 
prisional, entre eles, 
que o preso deve ser 
tratado com digni-
dade, não se discu-
te a pena; também 
se abomina revistas 
íntimas vexatórias 
para as mulheres. E 
temos conseguido 
aplacar ou minimi-
zar esses problemas 
em algumas unida-
des prisionais”, ob-
servou Waldir Cal-
das.

O advogado 

observou que muitos 
presídios argumentam 
que não possuem equi-
pamentos próprios para 
a revista como scanners 
corporais e nem recursos 
para aquisição. “Porém, 
a nossa proposta é mais 
simples: basta revistar 
o preso antes de ele vol-
tar para a cela para ve-
rificar se está levando 
algo proibido”, pontuou. 
Para reduzir o número 
de reincidentes no siste-

ma defendeu a melhoria 
na qualidade do serviço 
administrativo prestado 
e também parcerias com 
empresas privadas para 
oferecem trabalho aos 
reeducandos. 

“O estudo e o traba-
lho extramuros deveriam 
ser obrigatórios. E, na mi-
nha opinião, deveria haver 
punição com falta grave a 
quem se negar a cumprir. 
É uma sugestão pessoal. 
Mato Grosso tem avan-

çado em relação 
a outros estados, 
hoje estamos com 
2670 agentes peni-
tenciários concur-
sados, melhorou 
muito a estrutu-
ra, mas é preciso 
mais. Sugerimos 
que  se inclua tam-
bém na grade cur-
ricular dos cursos 
preparatórios para 
agentes disciplinas 
como filosofia, so-
ciologia, relações 
humanas e prerro-
gativas da advoca-
cia para que haja 
uma mudança de 
mentalidade”, fina-
lizou.

A mais recen-
te comissão 

criada na OABMT, de 
Políticas Públicas sobre 
Drogas, realizará dia 25 
de junho, 14h, uma au-
diência pública 
para debater polí-
ticas voltadas para 
o combate aos en-
torpecentes e ao 
álcool. A informa-
ção foi passada aos 
presidentes das Co-
missões Temáticas 
na última reunião 
pelo membro da 
CPPD, Luiz da Pe-
nha Correa. 

Entre as me-
didas que a Comis-
são vem discutin-
do para também 
atuar será a visita 
às comunidades 

terapêuticas da grande 
Cuiabá para fazer um 
levantamento, além de 
buscar junto ao poder 
público como está a apli-
cação dos recursos apre-

endidos pelo tráfico no 
Estado. “Não existe clíni-
ca de recuperação do Es-
tado e precisamos saber 
como estão sendo aplica-
dos esses recursos seja no 

combate ao tráfico 
de entorpecentes, 
seja na recupera-
ção dos dependen-
tes químicos”.

Outra propos-
ta da Comissão de 
Políticas Públicas 
sobre Drogas da 
OABMT será criar 
grupos em parce-
ria com Alcoólicos 
Anônimos e Nar-
cóticos Anônimos 
para oferecer apoio 
aos advogados e ad-
vogadas e seus fa-
miliares que enfren-
tam o problema. 

A Comissão 
do Jovem 

Advogado da OAB-
MT, representada pelo 
presidente Eduardo 
Lacerda e vice-presi-
dente, Mario Medeiros 
Neto, acompanhados 
do Conselheiro Esta-
dual Rogério Gallo, 
visitou parte 
da bancada de 
Mato Grosso 
no Congresso 
Nacional para 
defender a ma-
nutenção do 
Exame de Or-
dem, o repú-
dio ao projeto 
de lei que cria 
os “paralegais” 
(bacharel em 
direito que 

não tenha registro de 
advogado), o apoio à 
criação de um piso sa-
larial nacional para a 
advocacia e também a 
inclusão do advogado 
individual no Simples 
Nacional. 

w“A Cojad se sente 
honrada e agradecida 

pela atenção e carinho 
despendidos pela ban-
cada mato-grossense 
com a jovem advoca-
cia e o compromisso 
de atenção especial aos 
temas sensíveis à nossa 
classe”, afirmaram. Eles 
foram recebidos pe-
los deputados federais 
Adilton Sachetti, Ságua 
Moraes, Gábio Garcia 
e Ezequiel Fonseca e 
também o senador José 
Antônio Medeiros. Os 
representantes da Co-
jad também participa-
ram do I Encontro dos 
Jovens Advogados do 
Cerrado, realizado em 
conjunto pelas OABs 
do DF, GO, MS e MT, 
através de sua Comis-
sões Jovens. 

A morosidade 
no trâmite 

dos processos nos juiza-
dos especiais de Cuiabá e 
Várzea Grande foi deba-
tida entre os presidentes 
das Comissões Temáticas 
da OABMT, na sede da 
instituição. A preocupa-
ção, tanto da Seccional 
quanto da Comissão de 
Juizados Especiais, é en-
contrar mecanismos que 
façam com que o esto-
que processual reduza. 
Segundo o presidente da 
Ordem e o vice-presiden-
te da comissão, Maurício 
Aude e Carlos Eduar-
do Melo Rosa, diversas 
reuniões foram feitas na 
Corregedoria-Geral da 
Justiça e no Conselho de 
Supervisão dos Juizados 
Especiais. 

“Estamos trabalhan-
do diuturnamente para 

tentar melhorar esse ce-
nário. A unificação das 
turmas recursais trouxe 
avanço significativo, pois 
os recursos passaram a 
ser julgados de forma 
mais célere. Ocorre que, 
atualmente, além dos 
processos serem moro-
sos, entendemos que está 
havendo certo desestí-
mulo ao jurisdicionado. 
Isso porque muitas leis 
criadas foram esquecidas 
como, por exemplo, a lei 
da fila de banco. Chegou-
-se ao entendimento de 
que o tempo permaneci-
do pelo usuário na agên-
cia superior ao estipu-
lado pela lei gera mero 
dissabor, aborrecimento 
do dia a dia”.

De acordo com os 
advogados, isso não po-
deria ter ocorrido, pois 
é um direito do cidadão 

que está sendo violado. 
“É preciso adotar medi-
das mais enérgicas, coi-
bir as grandes empresas 
de praticarem abusos em 
face aos consumidores. 
Entendemos que o arbi-
tramento de indeniza-
ções em valores relevan-
tes impedirão empresas 
de praticarem condutas 
contrárias à legislação 
consumerista. É preciso 
desestimular as empresas 
e não os jurisdicionados. 
Se elas cumprissem seus 
deveres, certamente o 
número de processos se-
ria mais baixo, pois se o 
cliente está satisfeito com 
os serviços, não terá mo-
tivo para ajuizar ações. 
Por isso, o ideal seria os 
juízes começarem a rever 
seus entendimentos. Sa-
bemos que é uma questão 
de livre convencimento, 

mas alguma coisa precisa 
ser feita”.

Além da morosida-
de habitual, outro ponto 
abordado foi o agenda-
mento de audiências ini-
ciais para seis, oito me-
ses. “Isso é um absurdo, 
é o tempo, em tese, de 
uma sentença. Imagine 
você explicar isso para 
seu cliente e contar com 
que ele entenda a situ-
ação. É muito difícil. Já 
pedimos diversas vezes 
que as audiências sejam 
redesignadas e a inicia-
tiva surtiu efeito nos jui-
zados de Várzea Grande. 
Em Cuiabá, o maior pro-
blema é no Oitavo Juiza-
do. Tem advogados que 
protocolaram ações em 
abril, maio deste ano e a 
audiência de conciliação 
está agendada para janei-
ro de 2016”, lamentaram.

Eles ficaram de 
contatar a corregedora-
-geral da justiça na ten-
tativa de agendar uma 
reunião juntamente com 
a presença de conselhei-

ros, presidentes de co-
missões e de subseções 
para estudarem medidas 
a serem implementadas 
a fim de tornar esse pro-
cesso mais célere.

Comissão defende dignidade do 
reeducando e fim de revista vexatória

Comissão de Políticas Públicas sobre 
Drogas realiza audiência pública em junho

Cojad e conselheiro estadual levam 
reivindicações a parlamentares 

Morosidade dos juizados 
especiais é discutida em reunião 

comissões
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A C o m i s s ã o 
de Estudos 

Tributários e Defesa do 
Contribuinte da OABMT 
conseguiu que fosse feita 

uma correção no sistema 
eletrônico de recepção de 
processos da Secretaria 
de Estado de Fazenda que 
retirou a possibilidade de 

distribuição de processos 
por profissionais da advo-
cacia. O presidente da CE-
TDC, Darius Canavarros; 
o secretário-geral, Pedro 
Paulo Peixoto Junior; e a 
presidente da Comissão de 
Sociedades de Advogados, 
Yaná Gomes; se reuniram 
com os secretários adjuntos 
da Receita Pública (Sarp), 
Adilson Rubio, e de Aten-
dimento ao Contribuinte 
(Saac), Carlos Barão; o ge-
rente de Serviços Mediá-
ticos e Informatização da 
Sefaz, Wagner Rodrigues.

Os advogados ressal-
taram que fora disponi-
bilizada uma nova versão 
do e-Process no portal da 
Secretaria e não poderiam 
mais distribuir os processos 
de revisão de lançamento 
para defesa por meio do 
certificado digital já que 
a opção “outras pessoas 
físicas ou jurídicas” fora 
retirada. “Com a nova ver-
são (4.2.), os instrumentos 

constitutivos de créditos 
tributários só poderão ser 
enviados pelos interessados 
ou por contabilistas cadas-
trados no sistema”, infor-
maram. 

Os representantes da 
OABMT ressaltaram que 
os contribuintes em geral 
não têm conhecimento 
necessário para lidar com 

o sistema de processos da 
Sefaz/MT mesmo que em 
âmbito administrativo e, 
por isso, a eles devem ser 
assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, conforme 
o inciso LV do artigo 5º da 
Constituição Federal. “O 
advogado munido de pro-
curação atua como repre-
sentante do contribuinte, 

não podendo, portanto, o 
sistema bloquear o acesso 
através do seu certificado 
digital devidamente cadas-
trado junto à Sefaz/MT, sob 
pena de violação de princí-
pios constitucionais, estatu-
to da advocacia e o próprio 
regulamento RICMS/MT”. 
O equívoco foi corrigido 
imediatamente.

A C o m i s s ã o 
de Defesa do 

Consumidor da OABMT 
prepara uma série de pales-
tras em um ciclo a ser rea-
lizado para lembrar os 25 
anos do Código de Defesa 
do Consumidor, celebrado 
em 11 de setembro. O vice-
-presidente Antônio Carlos 
Tavares de Mello ressaltou 
que a intenção é buscar 
grandes personalidades na 
área e oferecer debates com 
advogados, advogadas e 
acadêmicos de Direito nas 
faculdades nos meses de ju-
nho a setembro. 

“Para os pro-
fissionais da ad-
vocacia queremos 
abordar temas so-
bre como melho-
rar o trabalho para 
quem atua na área 
do direito consu-
merista. Queremos 
chamar magistra-
dos para debater-
mos questões rela-
cionadas ao dano 
moral e juizado es-

peciais, além dos danos co-
letivos cujas indenizações 
têm sido mínimas. Como 
indenizar o cidadão quan-
do tem debitado ilegalmen-
te em sua fatura bancária, 
por exemplo, o valor de 
três reais? Como punir as 
empresas para não incorre-
rem mais no erro? Algumas 
ações têm sido inócuas e 
estamos preocupados com 
isso. A questão não é ape-
nas o valor da indenização, 
mas a punição para que não 
haja abusos”.

Os membros da CDC 

realizaram há alguns meses 
um diagnóstico dos proble-
mas que afetam a área e a 
intenção é estreitar cada vez 
mais o relacionamento com 
órgãos de defesa do consu-
midor como o Procon e a 
Delegacia do Consumidor 
(Decon). A proposta do 
evento foi apresentada por 
Antônio Carlos na reunião 
de Comissões. O advoga-
do buscou junto à diretoria 
da OABMT a autorização 
para que eventualmente 
sejam realizadas reuniões 
da Comissão nesses órgãos, 
já que o regimento das Co-
missões Temáticas preconi-
za que sejam feitas na sede 
da Ordem.

O presidente da Sec-
cional, Maurício Aude, res-
saltou que não vê problemas 
em se realizar encontros em 
órgãos parceiros de forma a 
buscar uma aproximação 
em prol da advocacia e da 
sociedade. “Fica, inclusive 
aberto a outras comissões 
que desejarem realizar 
ações semelhantes”.

A Comis-
são de 

Direito Eletrônico 
da OABMT solicitou 
reunião junto à em-
presa de telefonia Oi 
(que possui a conces-
são de banda larga e 
telefonia fixa) para 
tratar dos problemas 
relativos ao peticio-
namento eletrônico 
e depois encaminhar 
ao Conselho Federal 
da OAB. O tema foi 
abordado durante a 
reunião dos presidentes de 
Comissões Temáticas coor-
denada pelo presidente da 
OABMT, Maurício Aude. 

O presidente da CDE, 
Eduardo Manzeppi, res-
saltou que há muitas re-
clamações da advocacia, 
principalmente do interior, 
de lentidão e falhas na in-

ternet para a utilização do 
PJe. Outro assunto aborda-
do nessa área foi a portaria 
da diretoria do Foro de 
Cuiabá que vedou a apre-
sentação de comprovantes 
de depósitos efetuados por 
meio de envelopes, bem 
como de comprovantes de 
depósitos/transferências 
realizados online. Apesar 

dos pedidos de alte-
ração ou sugestões de 
melhorias da OAB-
MT, a portaria ainda 
está em vigor. 

Maurício Aude 
e Eduardo Manzep-
pi buscarão se reunir 
com o novo diretor, 
juiz Aristeu Batista 
Vilela, para tratar do 
assunto. Em fevereiro 
de 2014, o tema foi 
tratado com o então 
juiz diretor Marcos 
Faleiros quando a 

Ordem propôs que fosse 
utilizada a mesma ferra-
menta do Portal Eletrôni-
co do Advogado (PEA), 
a qual, no momento do 
pagamento, reconhece o 
código de barra e vincula 
o valor ao número do pro-
cesso, facilitando o traba-
lho da secretaria.

O p r e s i -
dente da 

Comissão de Saúde da 
OABMT, Fábio Capilé, 
acompanhou a reunião 
de formação da nova 
Câmara de Conciliação 
que será criada pelo Tri-
bunal de Justiça para re-
duzir a judicialização da 
saúde. Também estavam 
presentes representantes 
do Governo do Esta-
do, Defensoria Pública, 
Conselho Regional de 
Medicina (CRM) e Mi-
nistério Público.

O advogado tem 
defendido que a judi-
cialização não é uma 
prática negativa, mas 
um reflexo da falta de 
estrutura do poder pú-
blico e das distorções 
criadas na gestão de re-
cursos. Recentemente, 
Fábio Capilé participou 
de audiência pública na 
Assembleia Legislativa 
onde defendeu a atuação 
do profissional da ad-
vocacia lembrando que 
a demanda judicial só 
ocorre quando o pacien-
te não consegue atendi-
mento eficaz no sistema 
público sendo, portanto, 
uma questão social.

A reunião no TJMT 
foi mediada pela presi-
dente do Núcleo Perma-
nente de Métodos Con-
sensuais de Solução de 

Conflitos do Poder Ju-
diciário, desembargado-
ra Clarice Claudino da 
Silva. “Nós ficamos com 
duas datas pré-agenda-
das, a primeira para pro-
dução de termos e par-
cerias, que será dia 10 de 
junho. Dois dias depois 
(12) será a reunião para 
discussão mais ampla 
do assunto. Já elegemos 
o modelo de serviços no 
qual vamos nos pautar 
para desenvolver o nosso 
regional. Em princípio, 
vamos trabalhar com 
um formato parecido 
com o realizado no Rio 
de Janeiro”.

Ainda segundo a 
desembargadora, nem 
todas as ações judiciali-
zadas passam pelo Nú-
cleo de Atendimento 
Técnico do Judiciário 
(NAT). “Nós verifica-
mos que seria interes-
sante que boa parte dos 
pedidos tivesse o pa-
recer deste Núcleo de 
Apoio Técnico antes de 
o juiz definir se vai con-
ceder, ou não, a liminar. 
Como a gente não pode 
entrar na seara de con-
vicção de cada magis-
trado, faremos gestão 
para que a Escola Supe-
rior de Magistratura tra-
te do assunto de forma 
bastante concreta”.

 Os presentes co-

braram transparência na 
regulação de vagas e que 
todos os órgãos envol-
vidos com processos de 
saúde, não só o Governo 
Estadual e Municipal, te-
nham acesso, com login 
e senha, ao sistema Sis-
reg  que regula as vagas 
para cirurgias, agenda-
mento de consultas com 
especialistas e outros 
procedimentos de mé-
dia e alta complexida-
de. Conforme dados do 
Governo, 799 expedien-
tes judiciais chegaram à 
Secretaria Estadual de 
Saúde no mês de março. 
Desde o início do ano, 
foram 2.800 liminares. 
A maioria é para ter 
acesso a medicamentos 
de alto custo. 

Já conforme o Judi-
ciário, o NAT emitiu este 
ano 801 pareceres técni-
cos. Além de remédios, 
as pessoas entram com 
ações para obrigar o Es-
tado a custear cirurgias, 
UTIs, exames e outros 
procedimentos de média 
e alta complexidade. As 
solicitações são para que a 
assistência médica seja re-
alizada em hospitais par-
ticulares, pois a rede que 
atende pelo Sistema Único 
de Saúde não estaria dan-
do conta da demanda de 
forma satisfatória. (Com 
informações do TJMT).

Comissão de Direito Tributário 
reivindica correção de sistema da Sefaz 

Comissão de Defesa do Consumidor 
vai comemorar 25 anos do CDC

Codel cobra melhorias de 
empresa de telefonia para PJe

Comissão de Saúde acompanha 
formação de Câmara de Conciliação

comissões
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O presidente 
da Comis-

são de Direito do Traba-
lho, Marcos Avallone, ava-
liou como muito positivas 
as ações realizadas duran-
te todo o “Maio Trabalho” 
que envolveu Subseções e 
parceiros como o Tribu-
nal Regional do Trabalho 
(TRTMT), as Secretarias 
Estadual e Municipal de 
Trabalho, o Procon Mu-
nicipal, a ESAMT e a CA-
AMT. Foram três frentes: 
atendimentos na praça; 
palestras para profissio-
nais do direito e para alu-
nos de escolas de Cuiabá 
e do interior com mais de 
20 explanações em todo 
o Estado. “E todo esse 
sucesso também se deve 
aos nossos parceiros, em 
especial, o presidente do 
TRTMT, desembargador 
Edson Bueno; o Procon 
Municipal na pessoa do 
seu diretor Carlos Rafael 
de Carvalho, além das Se-
cretarias e de todos os co-
legas que se prontificaram 
a colaborar”. 

 O projeto foi lançado 
com atendimento à popu-
lação na Praça Alencastro 
pelo quinto ano consecu-

tivo. Durante todo o dia 
os advogados e advogadas 
tiraram as dúvidas acerca 
dos direitos dos cidadãos. 
Da CDT participaram 
além do presidente, os 
membros Andreia Noites, 
Cláudia Aquino, Elisange-
la Del Ney, Fábio Macag-
nan, Felipe Higa, Leandro 
Oliveira, Luiz Giroldo, 
Marcelo Cintra, Michel-
le Ferrari, Nélio Knihs e 
Thatiana Rabelo; da Co-
missão de Direito Previ-
denciário, colaboraram a 
presidente Camila Santos 
e os membros Lindolfo 
Macedo, Mariza Mace-
do e Josineia Prado. Já da 
Comissão de Defesa do 
Consumidor, foram o pre-
sidente Rodrigo Paloma-
res, os membros Carolina 
Galvão e Cleber Irineu; 
além dos colaboradores 
Roxania Avallone e Victor 
Sakitani. 

Palestras em Cuiabá 
e Interior - Na ESAMT 
foram oferecidas pales-
tras sobre temas relati-
vos ao Direito Trabalhis-
ta com o presidente do 
TRTMT em duas sema-
nas distintas (recursos 
trabalhistas); além dos 

juízes: André Gustavo, 
da Comarca de Peixoto 
de Azevedo, sobre cálcu-
los trabalhistas; Graziele 
Cabral, sobre terceiriza-
ção no Direito Brasileiro; 
Plinio Podolan, sobre Pe-
tição Inicial - Direito do 
Trabalho. O presidente 
da CDT, Marcos Avallo-
ne, a vice-presidente da 
Seccional, Cláudia Aqui-
no de Oliveira, visitaram 
Subseções onde se reu-
niram com advogados 
e advogadas e ministra-
ram palestras. Em duas 
oportunidades o desem-
bargador presidente do 
TRTMT acompanhou os 
representantes da Ordem: 
Araputanga (subseção de 
Mirassol D’Oeste) e Cá-
ceres, onde falou sobre 
audiências trabalhistas. 
Também receberam pa-
lestras as Subseções de 
Primavera do Leste, Tan-
gará da Serra, Barra do 
Garças, Várzea Grande e 
Paranatinga.

Os advogados Felipe 
Higa e Fernanda Brandao 
fizeram palestra na Escola 
Mario de Castro em Cuia-
bá; nas Escolas Antônio 
Epaminondas e Pascoal 

Moreira Cabral, a palestran-
te foi Michelli Ferrari com 
o apoio de Andreia Izabel e 
Pâmela Taques; Luiz Girol-
do e Leandro Martins fala-
ram para alunos da Escola 
Joao Briene; na Escola Ma-
ria de Lourdes Fragelli, em 
Guiratinga, a palestrante foi 
Karina Laísa da Silva e Mar-
celo Cintra também falou 
para estudantes da Escola 
João Briene.

Na palestra 
pelo Maio Trabalho, 

o juiz auxiliar da Presi-
dência do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 
23ª Região, Plinio Podo-
lan, abordou o tema “Pe-
tição inicial trabalhista 
com base no novo CPC”. 
O magistrado apontou 
detalhes que podem ser 
aplicados ao processo do 
trabalho após a vigên-
cia do novo CPC. “O § 
3º do artigo 3º explicita 
a necessidade de haver 
conciliação, mediação e 
outros métodos de solu-
ção consensual de con-
flitos, os quais deverão 
ser estimulados por juí-
zes, advogados, defenso-
res públicos e membros 
do Ministério Público, 
inclusive no curso do 
processo judicial. É um 
grande avanço, pois to-
dos os envolvidos no 
processo deverão tentar 

compor as demandas da 
melhor maneira possí-
vel. Muitos profissionais 
deverão mudar a cultura 
do combate a todo custo 
e passar a adotar medi-
das viáveis à solução do 
conflito”.

Outra novidade: o 
artigo que versa sobre 
requisitos da petição 
inicial passará a ser o 
319. “Esse artigo mere-
ce atenção, pois o ad-
vogado deverá indicar 
a existência de união 
estável e o endereço ele-
trônico, por exemplo. 
O atual CPC não con-
templa esses requisitos. 
Os advogados deverão 
informar se o autor tem 
interesse pela realização 
de audiência de conci-
liação ou de mediação 
(artigo 319, VII). Mas 
e na CLT, como fica? O 
artigo 840 da CLT não 

mudou, mas adianto 
que os juízes gostam de 
novidades e é bem pro-
vável que apliquem es-
ses requisitos da petição 
inicial no processo do 
trabalho”.

O magistrado ressal-
tou outra inovação do ar-
tigo 321 do novo CPC, que 
prevê ao juiz, ao verificar 
que a petição inicial não 
preenche os requisitos dos 
artigos 319 e 320 ou que 
apresenta irregularidades 
capazes de dificultar o jul-
gamento de mérito, deter-
minará ao autor, no prazo 
de 15 dias, a emenda ou 
que a complete, indicando 
com precisão o que deve 
ser corrigido ou comple-
tado. Por fim, enfatizou 
que o artigo 356 permiti-
rá ao juiz decidir parcial-
mente o mérito quando 
um ou mais dos pedidos 
formulados ou parcela 
deles mostrar-se incon-

troverso. “Se não houver 
controvérsia ou provas a 
serem produzidas, vamos 
poder julgar antecipada-

mente parcial o mérito da 
demanda e a parte exe-
cutar de forma definitiva, 
e não mais provisória. É 

um avanço gigantesco que 
certamente também será 
aplicado na justiça do tra-
balho”.

Ações do Maio Trabalho 
superaram as expectativas

Petição inicial trabalhista no novo CPC tem novidades

comissões
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A Segunda Se-
ção do Su-

perior Tribunal de Justiça 
aprovou três súmulas com 
teses já firmadas em julga-
mento de recursos repetiti-
vos. O colegiado é especiali-
zado na análise de processos 
sobre direito privado.

A Súmula 529 esta-
belece que, no seguro de 
responsabilidade civil facul-
tativo, a obrigação da segu-
radora de ressarcir danos 
sofridos por terceiros pres-
supõe a responsabilidade 
civil do segurado, a qual, de 

regra, não poderá ser reco-
nhecida em demanda na 
qual este não interveio, sob 
pena de vulneração do devi-
do processo legal e da ampla 
defesa. Segundo o texto “no 
seguro de responsabilidade 
civil facultativo, não cabe o 
ajuizamento de ação pelo 
terceiro prejudicado direta 
e exclusivamente em face 
da seguradora do apontado 
causador do dano” (REsp 
962.230).

A Súmula 530 tra-
ta de contratos bancários 
sem prévio acerto da taxa 

de juros. De acordo com o 
enunciado sumular, “nos 
contratos bancários, na im-
possibilidade de comprovar 
a taxa de juros efetivamente 
contratada - por ausência de 
pactuação ou pela falta de 
juntada do instrumento aos 
autos -, aplica-se a taxa mé-
dia de mercado, divulgada 
pelo Bacen, praticada nas 
operações da mesma espé-
cie, salvo se a taxa cobrada 
for mais vantajosa para o 
devedor” (REsp 1.112.879 e 
REsp 1.112.880).

Já a Súmula 531 refere-

-se a elementos de prova pra 
a admissibilidade de ação 
monitória e estabelece que, 
“em ação monitória fun-
dada em cheque prescrito, 
ajuizada contra o emitente, 
é dispensável a menção ao 
negócio jurídico subjacente 
à emissão da cártula” (REsp 
1.094.571 e REsp 1.101.412).

 Já a Terceira Seção do 
STJ aprovou três novas sú-
mulas:

Súmula 526: “O reco-
nhecimento de falta grave 
decorrente do cometimento 
de fato definido como crime 

doloso no cumprimento da 
pena prescinde do trânsi-
to em julgado de sentença 
penal condenatória no pro-
cesso penal instaurado para 
apuração do fato.”

Súmula 527: “O tempo 
de duração da medida de se-
gurança não deve ultrapas-
sar o limite máximo da pena 
abstratamente cominada ao 
delito praticado.”

Súmula 528: “Compe-
te ao juiz federal do local da 
apreensão da droga remeti-
da do exterior pela via postal 
processar e julgar o crime de 

tráfico internacional.”
A Súmula 526 foi 

baseada em precedente 
julgado pelo rito do re-
curso repetitivo. Ao jul-
gar o REsp 1.336.561, o 
colegiado entendeu que o 
reconhecimento de falta 
grave decorrente do co-
metimento de fato defi-
nido como crime doloso 
no cumprimento da pena 
prescinde do trânsito em 
julgado de sentença penal 
condenatória no proces-
so penal instaurado para 
apuração do fato.

A C o m i s s ã o 
da Infância 

e Juventude da OAB/MT, 
por meio de sua presiden-
te Tatiane de Barros Ma-
galhães, foi parceira do 
Seminário Jurídico que 
comemorou a Semana 
Estadual da Adoção or-
ganizado pela Associação 
Matogrossense de Pes-
quisa e Apoio à Adoção 
(Ampara) na OABMT. O 
tema foi “Avanços da Lei 
12.010/2009 e seus desa-
fios” com o procurador 
de Justiça do Rio de Janei-
ro (RJ), Savio Bittencourt, 
pai por adoção e autor de 
vários livros. Ele abordou 
a referida lei que dispõe 
sobre adoção e o aperfei-
çoamento da sistemática 
prevista para garantia do 
direito à convivência fa-
miliar a todas as crianças 
e adolescentes. 

Prêmio sobre adoção 
- A presidente da CIJ, Ta-
tiane Magalhães, partici-
pou da solenidade de pre-
miação do V Concurso 
de Redação com o tema 
“Adoção” na Assembleia 
Legislativa promovido 
pela Associação Mato-
-grossense de Pesquisa 
de Apoio à Adoção (Am-
para), em parceria com a 

Sala da Mulher da ALMT. 
Tatiane Magalhães 

compôs a mesa e ressal-
tou a importância da Am-
para na vida de milhares 
de famílias que buscam o 
sonho de ter uma família 
e um filho. “A adoção é 
um ato de amor, compro-
metimento, responsabili-
dade, sem preconceitos e 
barreiras. A Constituição 
Federal e o Estatuto da 
Criança e do Adolescen-
te priorizam os direitos 
e garantias das crianças 
e adolescentes, quais se-
jam o direito à educação, 
saúde, lazer, escola, mo-
radia, enfim, direitos e 
garantias fundamentais 
que não cabem somen-
te ao Poder Público as-

segurar e 
sim a toda 
sociedade 
em geral”.

D e 
a c o r d o 
com a fun-
dadora e 
voluntária 
da Am-
para, Lin-
dacir Rocha Bernardon, 
o concurso de redação 
é uma forma de cons-
cientizar as crianças e 
adolescentes sobre a im-
portância da adoção. “De 
2009 até o ano passado, a 
Ampara já atendeu qua-
se 15 mil pessoas, tanto 
as pretendentes à ado-
ção, quanto às já famílias 
adotivas”.  

A presidente da 
Comissão de 

Infância e Juventude da OA-
BMT, Tatiane Magalhães, e 
a vice-presidente da Comis-
são de Direito Penal e Pro-
cesso Penal, Michelle Done-
gá, proferiram palestra sobre 
a redução da maioridade pe-
nal durante o II Seminário 
“Discutindo a Redução da 
Maioridade Penal”. O even-
to foi organizado pelo Insti-
tuto Federal de Mato Grosso 
(IFMT), campus Cuiabá, o 
Grêmio estudantil Nilo Pe-
çanha, o Sindicato Nacional 
dos Servidores Federais da 
Educação Básica, Profissio-
nal e Tecnológica e o Dire-
tório Central dos Estudantes 
e contou com a participação 
de aproximadamente 700 
pessoas.

Há um estudo publi-
cado este ano pelas Secre-
tarias-Geral da Presidência 
da República, Nacional de 
Juventude, e de Políticas 
de Promoção da Igualdade 
Racial que focaliza a morta-
lidade por armas de fogo no 
Brasil no período de 1980 a 
2012. São homicídios, sui-
cídios e acidentes, pela ação 

de armas de fogo. Também 
é estudada a incidência de 
fatores como o sexo, a raça/
cor e as idades das vítimas 
dessa mortalidade. São 
apontadas as características 
da evolução dos óbitos por 
armas de fogo nas 27 Uni-
dades da Federação, nas 27 
Capitais e nos municípios 
com elevados níveis de 
mortalidade causada por 
armas de fogo.

 Melhoria no sistema 
socioeducativo - Os pre-
sidentes da OABMT e da 
Comissão de Infância e 
Juventude (CIJ), Maurício 
Aude e Tatiane de Barros 
Magalhães, participaram 
da Audiência Pública so-
bre o Sistema Socioeduca-
tivo organizada pelo Poder 
Judiciário do Estado de 
Mato Grosso. O objetivo 
foi obter informações, su-
gestões e críticas que au-
xiliem o poder público na 
construção de um sistema 
que possa recuperar os 
menores em conflito com 
a lei. Tatiane Magalhães 
enfatizou que a comissão é 
contra a redução da maio-
ridade penal por entender 

que “cadeia não ressociali-
za ninguém. Precisamos é 
de educação e a CIJ está à 
disposição para contribuir 
no que for necessário no 
sentido de que tenhamos 
condições de realmente 
cuidar dessas crianças e 
adolescentes em conflito 
com a lei”.

O evento abordou 
quatro eixos: estrutural, 
gestão de pessoas, efetivi-
dade das medidas socio-
educativas, e importância 
das parcerias. De acordo 
com Maurício Aude, “há 
muito tempo a Comissão 
de Infância e Juventude 
da Ordem vem atuando 
em questões voltadas à 
criação, instalação ou até 
mesmo melhorias nas es-
truturas dos centros so-
cioeducativos. Todos eles 
merecem atenção, pois 
é importante ter centros 
eficientes, capazes de ofer-
tar aos menores infratores 
oportunidades para pode-
rem se reinserir na socie-
dade. Hoje, colocar essas 
crianças e adolescentes 
em locais sem estrutura é 
muito temerário”.

Os caminhos para estimular a 
adoção foram debatidos na últi-

ma sexta-feira (29 de maio) durante o Seminá-
rio Estadual da Adoção na OABMT, organiza-
do pela Associação Mato-grossense de Pesquisa 
e Apoio à Adoção (Ampara). O evento contou 
com a presença da presidente da Seccional, 
Maurício Aude; da Comissão de Infância e 
Juventude, Tatiane de Barros Magalhães; da 
presidente da Ampara, Lindacir Rocha Bernar-
don; da corregedora-geral da Justiça, desem-
bargadora Maria Erotides Kneip Baranjak; a 
juíza da 1ª Vara Especializada da Infância e Ju-
ventude de Cuiabá, Gleide Bispo Santos; a juíza 
da Vara Especializada da Infância e Juventude 
de Várzea Grande, Renata do Carmo Evaristo 
Parreira; advogados, advogadas e convidados. 

“Acho importante salientar que temos um 
longo caminho a fim de conscientizar a socie-
dade na adoção tardia, pois a grande maioria 
dos pretendentes opta por crianças de zero a 
três anos. Importante também acabar com o 
preconceito em torno da adoção. Infelizmente 
existe muito preconceito e estamos tratando de 
vidas e não de objetos a sem escolhidos. Crian-
ças precisam de oportunidades e um lar para 
ser amadas e cuidados; esse é um dever de to-
dos, me sinto honrada em ajudar a Ampara em 
uma causa tão nobre”, sublinhou Tatiane Ma-
galhães.

O tema do seminário foi “Avanços da Lei 
12.010/2009 e seus desafios” com o procurador 
de Justiça do Rio de Janeiro (RJ), Savio Bitten-
court, pai por adoção e autor de vários livros. 
Ele tratou da lei que dispõe sobre adoção e o 
aperfeiçoamento da sistemática prevista para 
garantia do direito à convivência familiar a to-
das as crianças e adolescentes. A palestra abor-
dou, entre outros, a demora do Poder Judiciá-
rio em destituir o poder familiar e reintegrar a 
criança a uma família.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2007-2010/2009/lei/l12010.htm

“Há uma grande necessidade de mudar as 
posturas do Judiciário, do Ministério Público, 
das equipes técnicas e de todos os integrantes 
da rede de acolhimento, pois há uma grande 
quantidade de crianças acolhidas que preci-
sam ser disponibilizadas para a adoção de for-
ma mais rápida. O que não pode acontecer, e 
que infelizmente acontece em muitos casos, é 
a criança não ter condição de ser adotada por 
conta das tentativas frustradas de reintegração 
familiar, fazendo com que ela envelheça no 
abrigo. Isso é um crime contra a infância”, pon-
tuou Savio Bittencourt.

A desembargadora Maria Erotides Kneip 
defendeu que é necessário analisar cada caso e 
conhecer de perto a realidade das crianças nas 
instituições. “Antes de verificar os processos a 
nossa equipe visitará as instituições de acolhi-
mento para verificar se realmente há alguma 
criança com situação ainda não definida, isso 
é prioridade. Vamos olhar nos olhos dessas 
crianças, porque os olhos dizem mais que os 
processos”, enfatizou.

“Precisamos parar de engessar a lei. Uma 
criança chega na instituição abrigo com um 
ano e vai estar apta para adoção com quatro 
ou cinco anos e isso é inadmissível. Ocorre que 
os juízes buscam as famílias extensivas e essa 
busca pode demorar quatro, cinco anos. Preci-
samos agilizar esse processo para que as crian-
ças institucionalizadas tenham uma chance de 
serem adotadas”, finalizou a presidente da CIJ.

Assessoria de Imprensa OAB/MT
imprensaoabmt@gmail.com
(65) 3613-0928/0929
www.twitter.com.br/oabmt
www.facebook.com.br/oabmt
www.facebook.com.br/oabmatogrosso

STJ aprova novas súmulas nas áreas cível e penal

OABMT sedia “Seminário Jurídico sobre Adoção”

Advogadas participam de seminário 
sobre redução da maioridade penal

comissões

Soluções e dificuldades para adoção são 
debatidas em Seminário na OABMT
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O pres iden-
te da Co-

missão de Sociedade de 
Advogados da OABMT, 
José Antônio Alvares, 
apresentou proposta de 
provimento para regula-
mentação das sociedades 
de advogados ao presi-
dente do Conselho Fede-
ral da OAB. “Esse provi-
mento foi tema de painel 
na Conferência Nacional 
no ano passado e coube 
à Comissão Nacional de 
Sociedade de Advogados 
redigir o projeto”. O pro-
vimento vai ser votado  

no dia 16 de junho. 
A proposta dispõe 

sobre as relações socie-
tárias entre sócios patri-
moniais e/ou serviços, 
bem como regulamenta 
o advogado associado 
previsto no art. 39, do 
Regulamento Geral da 
OAB. Considera, entre 
outros que, apesar do 
Estatuto da Advocacia 
e da Ordem dos Advo-
gados do Brasil fazer 
menção à figura do Ad-
vogado Associado assim 
como o Provimento n.º 
112/2006, “inexiste re-

gulamentação específica 
sobre sua caracterização, 
direitos e deveres”. 

Entre as normas 
propostas estão que os 
advogados poderão reu-
nir-se em sociedade para 
colaboração profissio-
nal recíproca, a fim de 
somar conhecimentos 
técnicos sendo uma so-
ciedade sui generis, que 
não se confunde com as 
demais sociedades; a So-
ciedade de Advogados 
será constituída por só-
cios patrimoniais ou por 
sócios patrimoniais e só-

cios de serviço, os quais 
não poderão pertencer a 
mais de uma Sociedade 
na mesma base Seccio-
nal, independentemente 
da quantidade de quotas 
que cada sócio possui no 
Contrato Social; os sócios 
patrimoniais e de serviço 
têm os mesmos direitos 
e obrigações, exceto no 
que toca à contribuição 
pecuniária para a cons-
tituição do capital social, 
que é exclusiva dos sócios 
patrimoniais, bem como 
sua contrapartida, que é 
o direito a receber os res-

pectivos haveres no mo-
mento do desligamento 
da Sociedade, e naquilo 
que de outra forma este-
ja expresso no Contrato 
Social e/ou instrumento 
próprio. 

Ainda conforme a 
proposta o Advogado 
pode associar-se a uma 
ou mais Sociedades de 
Advogados, mantendo 
sua autonomia profis-
sional, sem subordi-
nação e sem qualquer 
outro vinculo, inclusive 
empregatício, mediante 
Contrato de Associação 

averbado no Registro da 
Sociedade de Advoga-
dos perante a respecti-
va Seccional da OAB;  a 
atuação profissional do 
Advogado Associado 
não está restrita a clien-
tes da Sociedade com 
quem mantém vínculo 
associativo, podendo 
ter sua própria cliente-
la, desde que não haja 
conflito de interesses 
com os clientes das So-
ciedades de Advogados 
que mantém Contrato 
de Associação; entre 
outros.

A v i c e - p r e -
sidente da 

OABMT, Cláudia Aquino, 
apresentou reivindicações 
ao presidente do Tribu-
nal Regional do Trabalho, 
desembargador Edson 
Bueno, em reunião nesta 
segunda-feira (25 de maio) 
no TRTMT. O encontro 
se deu em razão do en-
cerramento da Correição 
nas Varas do Trabalho de 
Cuiabá, oportunidade em 
que ela aproveitou para le-
var os anseios da advocacia 
do interior. Entre os pedi-
dos estavam:

1- Pedido de Nova 
Mutum para liberação da 
sala da OAB na Vara do 
Trabalho, que está sen-
do usada como arquivo. 
Em resposta o magistra-
do explicou que a obra de 

ampliação foi recebida na 
última sexta-feira e, em 20 
de julho, iniciam a instala-
ção de luminárias e outros 
acessórios da parte elétrica 
e, logo em seguida, fazem a 
mudança do arquivo e en-
trega do espaço para a ins-
talação da Sala da Ordem. 
Já será enviado o projeto 
da sala para a Subseção 
preparar o mobiliário. 

2- Solicitação de Con-
fresa no mesmo sentido de 
Nova Mutum. Em razão 
do encerramento da cor-
reição, o Presidente do TR-
T23a disse que estará, em 
breve, em Confresa e con-
versará com a advocacia 
em data a ser informada 
via ofício. 

3- Solicitação de Sa-
pezal no mesmo sentido de 
Nova Mutum. O desem-

bargador Edson Bueno ex-
plicou que não tem como 
ser atendida e que existe 
uma preocupação maior: 
a Vara não está atingindo 
500 processos. Ele não ti-
nha conhecimento desse 
pedido e não se encontrou 
com a advocacia de Sape-
zal nas correições.

4- Solicitação de Sor-
riso para a criação da 2 
Vara do Trabalho. Para o 
magistrado, não justifica 
a criação de nova vara em 
razão do número de pro-
cessos (mais ou menos 
900). Entre as prioridades 
estão Nova Mutum, Lucas 
e outras. 

5- Foi informado que 
será entregue a sala da 
OAB na Justiça do Traba-
lho de Campo Novo dos 
Parecis. 

6 - Reclamação de 
Tangará da Serra - os ju-
ízes estão exigindo a pre-
sença da parte ré para 
homologação de acordos, 
causando transtornos de 
deslocamentos desneces-
sários. O desembargador 
ressaltou que como se 
trata de ato judicial, o pre-
sidente do TRTMT não 
pode intervir no procedi-
mento adotado pelo juiz. 

Visita de acadêmi-
cos - A vice-presidente da 
OABMT, Cláudia Aquino 
e o presidente da Comis-
são de Direito do Tra-
balho, Marcos Avallone, 
também acompanharam 
acadêmicos do 3º semes-
tre do curso de direito da 
Faculdade Católica Rai-
nha da Paz, de Araputan-
ga, no TRTMT. 

A presiden-
te da Comissão de 

Direitos Humanos da 
OABMT, Betsey Polis-
tchuk de Miranda, foi 
reconduzida ao cargo de 
membro do Conselho 
Curador da Fundação 
Nova Chance. A posse 
ocorreu com o secretá-
rio de Justiça e Direitos 
Humanos do Estado, 
Márcio Dorileo. Esta é 
a terceira vez que a ad-
vogada assume a cadeira 
destinada à Ordem cujo 
trabalho é voluntário.

Relatório de visita 
- Betsey Miranda partici-
pou de reunião para fina-
lização do relatório sobre 
os resultados da visita no 
Presídio Central na uni-
dade de saúde 2 (manicô-

mios judiciais) ocorrida 
no início de maio. Com-
põem a Comissão de Ins-
peção, além da OABMT, 
membros dos Conselhos 
Regionais de Psicologia, 
de Serviço Social, de Di-
reitos Humanos e de Me-
dicina, além do Ministé-
rio Público Estadual.

Entre as considera-
ções estão que a unida-
de deve ser reformulada 
com seu fechamento e 
inserção dos usuários na 
rede de serviços subs-
titutivos; que o proble-
ma está sendo pensado 
de forma isolada e não 
dentro do contexto da 
rede de serviços; “não há 
no município de Cuiabá 
uma rede de serviços em 
saúde mental organizada 
e hierarquizada”. A equi-

pe concluiu que, apesar 
do empenho dos funcio-
nários e dos representan-
tes do MPE para resolver 
os problemas encontra-
dos, “a solução encontra-
-se emaranhada na falta 
de definição de uma polí-
tica de saúde mental para 
os municípios do Estado 
de Mato Grosso” e suge-
riu que sejam convoca-
das outras entidades para 
buscar soluções para o 
quadro. 

Atualmente a unida-
de sofreu uma interdição 
a pedido do Ministé-
rio Público do Estado, a 
partir de uma ação civil 
pública. No local esta-
vam reclusas aproxima-
damente 30 pessoas na 
época da interdição e 
durante a inspeção ha-

via sete internos. “Mato 
Grosso não possui um 
Hospital de Custódia e/
ou Manicômios Judici-
ários e o tratamento de 
pessoas que cumprem 
medidas de segurança 
é feito em um setor de-
nominado Unidade 2, 
pertencente ao CIAPS 
Adauto Botelho, que é o 
hospital psiquiátrico de 
referência para interna-
ções em situação de crise 
dos pacientes com trans-
tornos mentais”, traz o 
documento.

Conforme a presi-
dente da Comissão de 
Direitos Humanos da 
OABMT, o relatório será 
levado às autoridades 
competentes do Gover-
no do Estado para cobrar 
providências.

O Pleno do Tribunal Superior 
do Trabalho aprovou altera-

ções em súmulas e orientações jurispruden-
ciais propostas pela Comissão de Jurispru-
dência e Precedentes Normativos. Confira:

 
OJ 115
Converter a Orientação Jurispruden-

cial 115 da SBDI-1 em súmula (ainda sem 
número), sem alteração de texto.

RECURSO DE REVISTA. NULIDA-
DE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. O conhecimento do 
recurso de revista, quanto à preliminar de 
nulidade por negativa de prestação jurisdi-
cional, supõe indicação de violação do art. 
832 da CLT, do art. 458 do CPC ou do art. 
93, IX da CF/88.

 
Súmula 219 e OJ 305
Alteração do Item I da Súmula 219 do 

TST e cancelamento da Orientação Juris-
prudencial 305 da SDI-1.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO

I – Na Justiça do Trabalho, a condena-
ção ao pagamento de honorários advocatí-
cios, nunca superiores a 15% (quinze por 
cento), não decorre pura e simplesmente da 
sucumbência, devendo a parte, concomi-
tantemente: a) estar assistida por sindicato 
da categoria profissional; b) comprovar a 
percepção de salário inferior ao dobro do 
salário mínimo ou encontrar-se em situa-
ção econômica que não lhe permita deman-
dar sem prejuízo do próprio sustento ou da 
respectiva família. (art. 14, § 1º, da Lei nº 
5.584/1970). (ex-OJ nº 305 da SBDI-1).

 
II – É cabível a condenação ao paga-

mento de honorários advocatícios em ação 
rescisória no processo trabalhista;

 
III – São devidos os honorários advo-

catícios nas causas em que o ente sindical fi-
gure como substituto processual e nas lides 
que não derivem da relação de emprego.

 
Súmula 25 e OJs 104 e 186
Alteração da Súmula 25 para incluir 

novos itens decorrentes da incorporação 
das Orientações Jurisprudenciais 104 e 186 

da SDI-1, bem como a consolidação de 
nova tese. Cancelamento das referidas OJs.

CUSTAS PROCESSUAIS. INVER-
SÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.

I – A parte vencedora na primeira ins-
tância, se vencida na segunda, está obrigada, 
independentemente de intimação, a pagar  
as custas fixadas na sentença originária, das 
quais ficara isenta a parte então vencida;

 
II – No caso de inversão do ônus da 

sucumbência em segundo grau, sem acrés-
cimo ou atualização do valor das custas e se 
estas já foram devidamente recolhidas, des-
cabe um novo pagamento pela parte venci-
da, ao recorrer. Deverá ao final se sucum-
bente, reembolsar a quantia; (ex-OJ nº 186 
da SBDI-1)

 
III – Não caracteriza deserção a hipó-

tese em que, acrescido o valor da condena-
ção, não houve fixação ou cálculo do valor 
devido a título de custas e tampouco inti-
mação da parte para o preparo do recurso, 
devendo ser as custas pagas ao final; (ex-OJ 
104 da SBDI-1)

 
IV – O reembolso das custas à parte 

vencedora faz-se necessário mesmo na hi-
pótese em que a parte vencida for pessoa 
isenta do seu pagamento, nos termos do ar-
tigo 790-A, parágrafo único, da CLT.

 
Súmula 366
Nova redação: CARTÃO DE PONTO. 

REGISTRO. HORAS EXTRAS. MINU-
TOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A 
JORNADA DE TRABALHO

 
Não serão descontadas nem com-

putadas como jornada extraordinária as 
variações de horário do registro de pon-
to não excedentes de cinco minutos, ob-
servado o limite máximo de dez minutos 
diários. Se ultrapassado esse limite, será 
considerada como extra a totalidade do 
tempo que exceder a jornada normal, pois 
configurado o tempo à disposição do em-
pregador, não importando as atividades 
desenvolvidas pelo empregado ao longo 
do tempo residual (troca de uniforme, 
lanche, higiene pessoal, etc).

OABMT propõe regulamentação de sociedades de advogados

Reivindicações da advocacia 
trabalhista são levadas ao TRTMT

Presidente da CDH toma posse pela 
terceira vez em conselho curador

TST aprova alterações na jurisprudência

comissões
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A OABMT se 
unirá à Su-

perintendência de Políticas 
Públicas para Mulheres do 
Estado para apoiar na efeti-
vação do projeto da Rede de 
Atendimento às Mulheres 
do Campo, das Águas e das 
Florestas. Nesse intuito se 
reuniram a vice-presidente 
da Seccional e coordena-
dora do OABMT Mulher, 
Cláudia Aquino, e a superin-
tendente, Isabel Silveira para 
planejar as primeiras ações.

Cláudia Aquino falou 
dos avanços já conseguidos 
com o OABMT Mulher que 

tem envolvido advogados e 
advogadas de todas as Sub-
seções do Estado para bus-
car a criação ou reativação 
de Conselhos Municipais 

da Mulher, com assento 
para a Ordem; levar debates 
a escolas acerca da igualda-
de de direitos entre homens 
e mulheres; organizar pes-

quisas e estudos como o 1º 
Curso de Gênero, Direitos 
Humanos e Controle Social 
na Seccional que objetivou 
formar multiplicadores. “O 
projeto tem vários grupos 
coordenados por advoga-
das das Comissões da Mu-
lher das Subseções que têm 
diferentes funções. Temos o 
grupo de políticas públicas, 
o de formação e qualifica-
ção e o de pesquisa”.

A superintendente 
relatou que há muitas fren-
tes de trabalho, entre elas o 
“ônibus lilás”, que consiste 
em uma unidade móvel 

para atuar no enfrenta-
mento da violência contra 
a mulher nas áreas rurais. 
“O estado possui 3050 as-
sentamentos catalogados e 
sabemos que tem aumenta-
do a violência às essas mu-
lheres, porém, não há dados 
acerca desses casos. Quere-
mos promover um termo 
de parceria que envolva os 
poderes públicos estaduais 
e municipais para formar 
uma rede de proteção e 
atendimento a essas mulhe-
res e famílias para que, ao 
serem atendidas, tenham 
um mínimo de estrutura 

para sua segurança”.
Cláudia Aquino co-

locou a OABMT à dispo-
sição e se comprometeu 
em acompanhar em um 
dos trabalhos do ônibus 
lilás. Relatou que partici-
pou em Nova Mutum de 
palestra com mulheres do 
campo e considera de ex-
trema importância o en-
volvimento das entidades 
para combater a violência 
e também conscientizar as 
pessoas dos direitos huma-
nos e igualdade de opor-
tunidades entre homens e 
mulheres.

Seccional será parceira de Superintendência de Política para Mulheres

Advogadas de Mato Grosso comemoram avanços 
da 1a Conferência Nacional da Mulher Advogada

Advo-
gadas 

da OABMT come-
moraram avanços 
e debates ocorridos 
durante a “1ª Con-
ferência Nacional da 
Mulher Advogada” 
ocorrida em maio 
em Maceió (AL). A 
vice-presidente da 
Seccional, Cláudia 
Aquino, parabeni-
zou a delegação de 
Mato Grosso pela 
participação no 
evento “onde a equi-
dade de gênero e a 
dignidade da mu-
lher advogada fo-
ram discutidas com 
destemor e coragem. 
Mesmo que tenham 
passados 85 anos, 
um dia esse momen-
to chegaria; e como dito pela Ministra 
Delaide Arantes do TST, egressa do 
quinto constitucional, foi dado um 
passo largo, mas a caminhada é longa. 
A violência contra a mulher, a equi-
dade de gênero não são problemas 
das mulheres, mas sim da sociedade, 
que precisa empunhar esforços para 
superar esses temas e construir um 
mundo harmonioso e feliz. Muito 
obrigada pelo apoio”.

Da OABMT estavam também a 
presidente da Comissão de Direito da 
Mulher da Seccional, Juliana Noguei-
ra; a secretária-geral da Subseção de 
Várzea Grande, Alexandra Nogueira; 
a representante da Subseção de Dia-

mantino, Indianara Kroling; Marisa 
Vesz, delegada da CAA de Peixoto 
de Azevedo; a integrante da CDM, 
Lucivani Raimondi; as advogadas de 
Cuiabá Adriana Costa Marques, Cris-
tiane Carvalho e Guadalupe Maciel; 
além das acadêmicas de Direito Talita 
Oliveira e Nayara Raimondi.

Homenagens – A OAB pres-
tou homenagem às mulheres e aos 
homens que marcaram a história da 
advocacia e dos direitos humanos no 
tema da representatividade feminina, 
entre elas a ex-presidente da Seccional 
Mato Grosso, desembargadora Maria 
Helena Póvoas, juntamente com as 
outras seis ex-presidentes de Seccio-

nais. O presidente nacional da OAB, 
Marcus Vinicius Furtado Coêlho, fez 
a entrega das placas juntamente com 
o presidente da Seccional de Alagoas, 
Thiago Bomfim, a presidente da Co-
missão Nacional da Mulher Advoga-
da, Fernanda Marinela, e o diretor te-
soureiro da Ordem, Antonio Oneildo 
Ferreira. 

O vice-presidente da OAB Na-
cional, Claudio Lamachia, presidiu a 
cerimônia de encerramento e pres-
tou homenagens às cinco vice-pre-
sidentes de Seccionais, “um sinal de 
que estamos caminhando fortemen-
te para termos inúmeras mulheres 
presidindo a OAB: Cláudia Aquino 
(MT), Eduarda Mourão (PI), Adriana 

Coutinho (PE), Flávia Peres (ES) e 
Veralice Veris (RO).

Carta - Da 1ª Conferência foi 
publicada a Carta de Maceió lida 
pela conselheira federal Fernanda 
Marinela, presidente da Comissão 
Nacional da Mulher Advogada. O 
documento afirma, entre outros 
pontos, a continuidade das políti-
cas de inclusão feminina no âmbi-
to da Ordem e da política no Brasil. 
Leia abaixo:

CARTA DE MACEIÓ

I CONFERÊNCIA NACIO-
NAL DA  MULHER ADVOGA-
DA

Nós, participantes da I Con-
ferência Nacional da Mulher Advo-
gada do Conselho Federal da OAB, 

reunidos em Maceió, nos dias 21 e 22 
de maio de 2015, considerando a fun-
ção institucional da Ordem dos Advo-
gados do Brasil na luta pela efetivação 
da igualdade de gênero e respeito às 
diversidades e eliminação de todas as 
formas de discriminação e a promover 
a igualdade entre homens e mulheres, 
reafirmando o papel essencial das mu-
lheres advogadas na concretização do 
Estado Democrático de Direito, pro-
pomos as seguintes ações:

-  Instituir o Plano Nacional de 
Valorização da Mulher Advogada;

- Apoiar e fortalecer o “Movi-
mento Mais Mulheres da Ordem” 
para a efetivação da participação e re-
presentação das mulheres advogadas 
em todos os órgãos que integram a 
Ordem dos Advogados do Brasil;

- Participar das campanhas de 
ampliação de participação das mu-
lheres nos espaços de poder, inten-
sificando o apoio ao “Mais mulheres 
na Política” promovido pela Justiça 
Eleitoral;

- Permanecer e intensificar po-
líticas de ações afirmativas para mu-
lheres advogadas;

- Incluir no calendário per-
manente dos eventos da Ordem dos 
Advogados do Brasil a Conferência 
Nacional da Mulher Advogada;

- Intensificar os esforços para 
garantir o exercício da Advocacia, em 
igualdade de condições para todas as 
mulheres;

- Fortalecer a atuação da mu-
lher no exercício da Advocacia com 

a implementação e intensificação de 
políticas afirmativas para mulheres 
advogadas;

- Capacitar, através de cursos 
da ENA e ESAs, a mulher advogada, 
principalmente quanto as inovações 
no processo e mecanismos de solução 
de conflitos;

- Intensificar a integração das 
Comissões da Mulher e Mulher Ad-
vogada existentes nas Seccionais, 
colaborando com suas necessidades 
locais;

- Fortalecer o trabalho da Comis-
são Nacional da Mulher Advogada;

- Promover o conhecimento do 
caráter multidisciplinar da Lei Maria 
Penha, colaborando com a sua efetiva 
implementação;

- Apoiar projetos de combate a 
violência contra a mulher, conside-
rando-a uma grave violação aos direi-
tos humanos;

- Ampliar os debates sobre a 
igualdade de gênero e da participação 
das mulheres nos espaços de poder.

Não há sucesso legítimo sem es-
forço árduo!

Assumimos hoje o propósito 
de fazer perpetuar o compromisso 
assumido pela Constituição Federal 
de 1988 em concretizar o objetivo 
fundamental de promover o bem de 
todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou-
tras formas de discriminação.

Maceió/Alagoas, 22 de maio 
de 2015

OABMT e ESAMT preparam cursos sobre novo CPC
A OABMT e a 

ESAMT es-
tudam a melhor forma de 
oferecer aos advogados e 
advogadas do Estado cur-
sos de atualização com 
enfoque no novo Código 
de Processo Civil. O se-
cretário-geral adjunto da 
Escola e vice-presidente 
da Comissão de Direi-
to Civil e Processo Civil, 
Welder Queiroz dos San-

tos, ressaltou que os even-
tos realizados nesse senti-
do tiveram uma procura 
recorde e, assim, as dire-
torias passaram a buscar 
soluções para atender in-
dividualmente os colegas.

“Estamos em estado 
avançado e pensamos em 
gravar cursos modulares 
para disponibilizar aos 
profissionais da advocacia 
de Cuiabá e do interior. Es-

tamos buscando parcerias 
com outras Seccionais, in-
clusive o vice-presidente 
da OAB do Rio de Janeiro 
já se prontificou em gravar 
aulas e nós também grava-
remos algumas para eles. 
Em breve teremos novida-
des”, sublinhou.

O presidente da OA-
BMT, Maurício Aude, 
lembrou que o evento 
realizado no começo do 

ano na Seccional atraiu 
mais de 500 participantes. 
“Nós objetivamos atender 
a todos, inclusive a OAB 
de Rondônia também se 
interessou em firmar essa 
parceria de forma a mini-
mizar custos. Todos estão 
preocupados em deba-
ter as alterações do novo 
CPC e a OABMT está 
atenta a essa demanda”, 
pontuou.

esamt
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A OAB de 
V á r z e a 

Grande realizou diver-
sas palestras em escolas 
da cidade ministradas 
por advogados em alu-
são ao “Maio Traba-
lho”. A ação foi parte 
do projeto “OABMT 
vai à escola” e objetivou 
dar continuidade nas 
atividades desenvolvi-
das pela Subseção, em 
especial às voltadas ao 
ensino e esclarecimento 
da comunidade escolar, 
priorizando os menores 
aprendizes e acadêmi-
cos de direito.

Conforme a secre-
tária-geral da OAB/VG, 
Alexandra Nogueira, 
para os alunos do ensi-
no Médio foram desen-
volvidos os seguintes te-

mas: direitos e garantias 
do trabalhador; novas 
regras trabalhistas; ter-
ceirização; Estado De-
mocrático Ambiental de 
Direito (saúde do traba-
lhador), menor apren-
diz e estagiários. Além 
das escolas a serem visi-
tadas, será desenvolvida 
atividade junto a uma 
indústria, sendo esta 
palestra específica sobre 
segurança no trabalho.

 Foram palestran-
tes os membros da Co-
missão do Direito do 
Trabalho da OAB/VG, 
Thiago Cunha; Rodrigo 
Rodrigues; Eduardo Ze-
ferino; Weslainy Carva-
lho; além dos presiden-
tes das Comissões de 
Direito Eletrônico e de 
Direito do Trabalho da 

OABMT, Eduardo Man-
zeppi e Marcos Avallo-
ne. As escolas visitadas 
foram Pedro Gardes, 
Dep. Salin Nadaf ( Cris-
to Rei), Jaime Veríssimo 
de Campos Junior (Jai-
minho), Prof. Oscar da 
Costa Ribeiro - São Ma-
teus. E acadêmicos do 
Curso de Bacharel em 
Direito da Unic/VG ti-
veram palestra sobre “O 
dia a dia do PJE Traba-
lhista - pratica e dicas”.

Thiago Coelho, um 
dos autores do projeto, 
ressaltou que “além de 
levarmos as informa-
ções sobre o direito do 
trabalho, a experiência 
demonstrou que as pa-
lestras também divul-
gam a nossa profissão 
e elevam a autoestima 

dos adolescentes e jo-
vens, estimulando-os a 
concluir o ensino médio 
e ingressar numa facul-
dade, continuando seus 
estudos com esforço e 
dedicação”.

OABVG realiza palestras em 
escolas pelo “Maio Trabalho”

A OAB de Rondonópolis 
realizará nos dias 3 e 4 

de julho o curso “Provas no processo 
do trabalho de acordo com o novo 
Código de Processo Civil”, que será 
ministrado pelo juiz do trabalho João 
Humberto Cesário. Poderão participar 
advogados, acadêmicos e bacharéis em 
direito, além de servidores públicos. 
As inscrições podem ser feitas na 
subseção mediante investimento de 
R$ 400 à vista e R$ 450 (dividido em 
duas parcelas). Mais informações pelo 
telefone (66) 3426-8433 e pelo e-mail 
oabmt_roo@hotmail.com.

O curso será no período noturno 
no dia 3 e integral no dia 4. Serão dois 
tópicos: teoria geral das provas e meios 

probatórios em espécie. Confira:

Teoria geral das provas
• Conceito de prova;
• Natureza jurídica do direito à 

prova;
• Atividade probatória e o 

problema da verdade (verdade formal, 
verdade substancial ou verdade 
factível?);

• Princípios reitores da atividade 
probatória (imediação, paridade de 
armas, atipicidade, comunhão da 
prova e licitude);

• O problema da licitude 
das provas e as suas repercussões 
trabalhistas (apreensão de 
documentos no acervo empresarial; 

gravação de conversa ambiental 
e telefônica; monitoramento 
audiovisual do ambiente de trabalho 
e externo; monitoramento de e-mail 
corporativo e pessoal; realização de 
revistas corporais e nos pertences 
dos empregados; quebra do sigilo 
bancário);

• Objeto da prova;
• Ônus da prova (ônus subjetivo, 

ônus objetivo e inversão do ônus da 
prova)

•  Indícios, presunções e técnica 
de redução do módulo de prova;

• Valoração da prova.

Meios probatórios em espécie
• Interrogatório, depoimento 

pessoal e confissão;
• Prova documental (força 

probatória dos documentos; redes 
sociais e demais páginas da internet; 
falsidade ideológica e material; 
incidente de falsidade; questões 
trabalhistas específicas);

• Prova testemunhal e a 
dinâmica da sua produção em 
audiência;

• Prova pericial;
•  Inspeção judicial;                                                                                                                               
•  Prova emprestada (prova 

produzida em outro processo 
trabalhista; prova produzida fora 
da jurisdição trabalhista; prova 
produzida em inquérito policial e 
em inquérito civil público).

Curso em Rondonópolis abordará provas no processo do trabalho 

SUBSEÇÕES

A s e nt e n ç a 
parcial de 

mérito é incompatível 
com o direito processu-
al civil brasileiro atual-
mente em vigor. Dessa 
forma, é vedado ao juiz 
proferir, no curso do 
processo, tantas senten-
ças de mérito quantos 
forem os pedidos apre-
sentados. Esse entendi-
mento foi adotado pela 
Terceira Turma do Su-
perior Tribunal de Jus-
tiça em julgamento de 
recurso especial. Segun-
do o relator, ministro 
Villas Bôas Cueva, isso 
não impede que sejam 
proferidas decisões in-
terlocutórias que conte-
nham matérias de mé-
rito. Contudo, “por não 
encerrarem o processo 
ou a fase processual, 
não podem ingressar na 
procedência ou impro-
cedência dos pedidos 
formulados na inicial”, 
afirmou.

 Ele esclareceu 
que o novo Código 
de Processo Civil (Lei 
13.105/15) disciplinou 
o tema de forma di-
ferente, permitindo o 
julgamento antecipado 
parcial do mérito quan-
do um ou mais pedidos 
formulados na inicial 
ou parcela deles forem 
incontroversos ou esti-
verem em condições de 
imediato julgamento. 
Contudo, a nova legis-
lação entrará em vigor 

apenas em março de 
2016 e não poderá ser 
aplicada de forma retro-
ativa.

 Indenização se-
curitária - Um militar 
que contratou seguro de 
vida em grupo ajuizou 
ação de cobrança contra 
a seguradora para rece-
ber indenização. Ele foi 
excluído do serviço ati-
vo do Exército após ad-
quirir hérnia de disco na 
região lombar. O magis-
trado de primeiro grau 
condenou a seguradora 
a pagar o valor corres-
pondente à invalidez 
funcional (metade da 
cobertura de invalidez 
permanente por aciden-
te). Apesar disso, como 
havia dúvida quanto à 
incapacidade perma-
nente ter sido provoca-
da por acidente, o que 
daria direito ao dobro 
do valor, determinou 
o prosseguimento do 
processo para a produ-
ção de perícia médica. 
A sentença parcial de 
mérito foi desconsti-
tuída pelo tribunal de 
segunda instância ao 
fundamento de que não 
deu fim à fase do pro-
cedimento em primeira 
instância.

 Conceito de sen-
tença - No STJ, o mili-
tar sustentou que a Lei 
11.232/05 modificou 
o conceito de sentença 
para permitir a senten-
ça parcial de mérito. 

Para ele, não haveria 
obrigatoriedade de pro-
lação de sentença final e 
única por processo, que 
englobasse todos os pe-
didos. O ministro Villas 
Bôas Cueva explicou 
que a reforma proces-
sual provocada pela Lei 
11.232 teve por objetivo 
dar mais efetividade à 
prestação jurisdicional. 
Segundo ele, o processo 
passou a ser um só, com 
a fase cognitiva e a de 
execução (cumprimen-
to de sentença). “A sen-
tença não mais ‘põe fim’ 
ao processo, mas apenas 
a uma de suas fases”, co-
mentou.

 Pelo atual con-
ceito, disse o ministro, 
sentença é o pronun-
ciamento do juiz de 
primeiro grau que con-
tém uma das matérias 
previstas nos artigos 
267 e 269 do Código 
de Processo Civil e que 
extingue uma fase pro-
cessual ou o próprio 
processo. De acordo 
com o relator, a legisla-
ção apenas acrescentou 
um parâmetro para a 
identificação da decisão 
como sentença, já que 
não foi abandonado o 
critério da finalidade do 
ato. “Permaneceu, as-
sim, a teoria da unidade 
estrutural da sentença, 
a obstar a ocorrência de 
pluralidade de senten-
ças em uma mesma fase 
processual”, concluiu.

Juiz não pode proferir sentença parcial 
de mérito e seguir com o processo

O presi-
dente 

da OABMT, Mau-
rício Aude, foi con-
vidado pelo secre-
tário municipal de 
Mobilidade Urba-
na, Thiago França, 
para participar da 
solenidade de for-
matura de estudan-
tes de escolas mu-
nicipais que atuarão como 
agentes mirins de trânsito 
em Cuiabá. O evento ocor-
reu no Teatro do Cerrado 
Zulmira Canavarros, na As-
sembleia Legislativa.

 A iniciativa faz parte do 
Movimento Maio Amarelo, 
que nasceu com a proposta 
de chamar a atenção da so-
ciedade para o alto índice de mortes e 
feridos no trânsito em todo o mundo. 
O objetivo do movimento é uma ação 

coordenada entre o 
Poder Público e a 
sociedade civil, co-
locando em pauta 
o tema segurança 
viária e mobilizar 
toda a sociedade, 
envolvendo órgãos 
de governos, em-
presas, entidades 
de classe, associa-
ções.

 De acordo com Thia-
go França, a Secretaria 
de Mobilidade Urbana de 
Cuiabá coordena várias 
ações de conscientização 
sobre o comportamen-
to dos cidadãos nos seus 
deslocamentos diários no 
trânsito, entre outros. A 
marca do movimento é o 

laço amarelo, que simboliza a atenção 
pela vida, assim como acontece com o 
Outubro Rosa e Novembro Azul.

Formatura de agentes mirins 
de trânsito visa conscientização

Apenas em 
uma ma-

nhã dezenas de alunos 
tiveram aulas que esclare-
ceram seus direitos com 
advogados e advogadas 
da OABMT e da Subse-
ção de Paranatinga. A 
ação fez parte do projeto 
OABMT vai à Escola. A 
Escola Estadual Apolo-
nio Bouret de Melo reu-
niu 120 estudantes que 
aprenderam sobre os di-
reitos do menor aprendiz, 
redes e mídias sociais, e a 
importância da advoca-

cia. Os palestrantes foram 
a vice-presidente da OA-
BMT, Cláudia Aquino de 
Oliveira; o vice-presiden-
te da Comissão do Jovem 
Advogado, Mario Medei-
ros Neto; e o advogado 
Mario Olímpio Filho.

Outros 60 alunos 
também participaram 
de palestras com o pre-
sidente da OAB/Para-
natinga, Evandro Silva 
Salvador, que abordou 
sobre direitos trabalhis-
tas e o advogado Almir, 
sobre Lei Maria da Pe-

nha. E no período notur-
no mais 120 estudantes 
foram alcançados. “Pa-
rabéns Evandro e advo-
cacia de Paranatinga pela 
organização do projeto 
OAB vai a Escola, com 
concurso de redação, 
sorteio de quatro bicicle-
tas, mais jantar para os 
vencedores e familiares 
com a advocacia da sub-
seção e, ainda, com di-
reito à visitar a Seccional 
da OABMT! Um incen-
tivo ao saber!”, sublinhou 
Cláudia Aquino.

Alunos recebem aulas de direito 
e cidadania em Paranatinga
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Cerca de 
1.200 pes-

soas se divertiram 
muito e contribuí-
ram com as entida-
des sociais de Lucas 
do Rio Verde durante 
a FeijOAB Solidária 
2015, que aconteceu 
no último sábado, 23. 
O evento, realizado 
pela 21ª Subseção da 
OAB de Lucas do Rio 
Verde, é a principal 
fonte de recursos do 
projeto OAB Solidá-
ria, que contribui ao 
longo de todo o ano 
com entidades que 
prestam serviços so-
ciais no município. 
“Superou todas as 
nossas expectativas, 
graças ao envolvi-

mento dos parceiros, patrocinadores, advogados e 
da população de Lucas do Rio Verde e região que 
abraçou a causa”, assinalou o presidente da OAB de 
Lucas do Rio Verde, Abel Sguarezi. 

Este ano a FeijOAB contou com show nacional 
e outras duas atrações musicais: Aline Riscado, a Ve-
rão e o sambista Dudu Nobre. Antes, subiu ao palco 
o grupo Cidade do Samba, também presente desde a 
primeira edição da FeijOAB. O show da dupla serta-
neja Fábio Souza & Fabiano, de Cuiabá, completou 
as atrações. 

O vice-prefeito Miguel Vaz Ribeiro destacou a 
parceria estabelecida pelo poder público com a OAB 
para o desenvolvimento de importantes ações para o 
município. “É uma iniciativa importante, pela diver-
são que promove, mas principalmente, pelo cunho 
social. A OAB também tem essa característica, de 
realizar eventos e ajudar as entidades assistenciais”.

Instalada há poucos meses em Lucas do Rio 
Verde, a Todimo já se integrou à causa da OAB So-
lidária. “É importante pra nós participarmos com a 
população local de uma ação tão bela quanto essa. Só 
temos que agradecer a receptividade que tivemos”, 
observou o gerente de marketing da empresa, Walter 
Marcelo Morais.

Patrocinadora desde a primeira edição, a Marti-
nello participou como expositora. “É um evento que 
se consolidou e tem esse cunho social que é impor-
tante para nós, porque tudo aquilo que representa 
avanços para a sociedade de Lucas a Martinello está 
presente”, destacou o presidente da empresa, Osval-
do Martinello. (Fonte: OAB/Lucas do Rio Verde)

A diretoria 
da OAB 

de Colíder, o conse-
lheiro estadual pela 
OABMT, Wilson Ma-
ciel, e advogados par-
ticiparam da inaugu-
ração do novo Fórum 
de Colíder, idealizado 
em 2010, quando ele 
foi presidente da sub-
seção, e a juíza Ana 
Paula Gomes de Frei-
tas era diretora do 
foro, hoje na comarca 
de Alta Floresta.

 À época, “dentre 
outros entraves estava 
o de maior relevância, 
que era a falta de um 
terreno que compor-
tasse o projeto do TJ, 
o que foi sanado com 
nossa gestão junto à 
empresa Invest Incor-
porações Ltda, que 
de imediato abraçou 
a causa, culminando 
na doação do terreno 
onde foi edificado o 
novo fórum”.

 Satisfeitos com o 
resultado do trabalho 
conjunto, o conselhei-
ro e a juíza acompa-
nharam a solenidade 

comandada pelo pre-
sidente do tribunal, 
desembargador Paulo 
da Cunha, ao lado do 
juiz diretor da Comar-
ca de Colíder, Alexan-
dre Mendes. Também 
estiveram presentes ao 
evento os ex-presiden-
tes do Judiciário Or-
lando Perri e Rubens 
de Oliveira, em cuja 
gestão foi dado início 
às obras.

 Estatísticas - Co-

líder está a 650 km ao 
norte de Cuiabá, em 
franco crescimento e 
com uma população 
estimada em mais de 
30 mil habitantes. Atu-
almente tramitam na 
comarca local cerca de 
13 mil processos. “De 
acordo com estudos 
arquitetônicos, a expec-
tativa é que o projeto 
supra as necessidades 
da comarca pelos próxi-
mos 20 anos” explicou 
Alexandre Mendes.

 “É muito bom ver 
na prática que a união 
faz a força, que uma 
semente que planta-
mos em conjunto hoje 
dá frutos, atendendo à 
crescente demanda da 
Comarca de Colíder. 
Como ex-presidente da 
subseção e hoje como 
conselheiro estadual 
e advogado, sinto-me 
realizado com essa 
conquista”, disse o con-
selheiro. (Fonte: OAB 
Colíder)

Inovações agradam público e 
patrocinadores da FeijoaB 2015

O presidente 
da Repú-

blica em exercício, Michel 
Temer, sancionou o pro-
jeto de reforma da lei de 
arbitragem (9.307/96), que 
amplia o alcance do meio 
alternativo de resolução 
de conflitos. Com a nova 
norma (Lei nº 13.129, de 
26 de maio de 2015), a ar-
bitragem também poderá 
se aplicar à administração 
pública direta e indireta 
para dirimir conflitos pa-
trimoniais. Outras gran-
des transformações dizem 
respeito à previsão de ar-
bitragem para solucionar 
embates relacionados ao 
Direito do Consumidor e 
às relações trabalhistas.

De acordo com a 
assessoria da vice-presi-

dência, o objetivo da no-
vel legislação é diminuir o 
número de processos no 
Judiciário. “Esse processo 
não impede que se acione 
o Judiciário. Sempre que as 
partes se sentirem prejudi-
cadas, poderão recorrer à 
Justiça para obter medidas 
coercitivas ou cautelares. 
Também cria a carta arbi-
tral, mecanismo de diálogo 
entre arbitragem e os ór-
gãos judiciários.”

As mudanças na lei 
da arbitragem tramita-
vam no Congresso desde 
2013, quando foi enviada 
ao Senado uma proposta 
elaborada por comissão 
de juristas. Conforme de-
termina a lei, as alterações 
passam a valer dentro de 
dois meses.

reforma à lei de 
arbitragem é sancionada

Após diversas 
ações, entida-

des da sociedade civil 
organizada, entre elas a 
OAB de Sinop, conse-
guiram fazer com que 
a Prefeitura mantivesse 
o acordo inicial estabe-
lecido em dezembro de 
2014 sobre o aumen-
to do Imposto Predial 
e Territorial Urbano 
(IPTU). O valor foi 
mantido com 20% de 
aumento mais correção 
inflacionária de cerca 
de 6%. 

As instituições se 
mobilizaram quando a 
Prefeitura voltou atrás, 
demonstrando insa-
tisfação e buscando al-
ternativas de reverter a 
situação, como explica 
o presidente da OAB Si-
nop, Felipe Guerra. “Foi 
uma luta árdua, desgas-
tante, mas não podía-
mos nos calar. Como 
representantes da socie-
dade, buscamos todas 
as alternativas possíveis 
para que a população 
não fosse lesada com a 
cobrança de valores ele-
vados e que não estavam 
no acordo inicial entre 
entidades e prefeitura. 

Esta foi uma demons-
tração inequívoca de 
que a união responsável 
e comprometida com 
a sociedade de Sinop 
pode trazer grandes 
resultados, aliás, esta 
união permanecerá e 
sempre que necessário, 
como voz da população, 
iremos bradar, apontar 
irregularidades e apre-
sentar soluções”.

O grupo foi for-
mado pela OAB Si-
nop, Sindusmad, CDL, 
ACES, Acrinorte, 
Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC), 
Sindicato Rural, Asso-
ciação Médica, Associa-
ção dos Reparadores de 
Veículos (Arves), Cear-
pa, Conselho Regional 
de Odontologia (CRO), 
Aenor, Codenorte, 
Conselho de Arquitetu-
ra e Urbanismo (CAU), 
Associação dos Lote-
adores (Aelos), União 
Sinopense das Asso-
ciações de Moradores 
de Bairros (Usamb), 
Sindjor, Ordem dos 
Ministros Evangélicos 
de Sinop (OMES) e Lo-
jas Maçônicas de Sinop. 
(Fonte: OAB Sinop)

Entidades conseguem 
manutenção de 

acordo sobre IPTU

SUBSEÇÕES

Subseção  foi fundamental na 
inauguração do novo Fórum de Colíder


